
EDITAL DE CITAÇÃO. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0023144-77.2012.8.26.0003. A MM. Juíza
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Sarmento Monteleone, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a SARA MATTAR, RG 486495312, CPF 234.143.988-85, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por
parte de Lithocenter S/A Centro de Tratamento de Cálculos Renais e Biliares, objetivando a cobrança da importância de R$ 873,43
(08/2012), corrigida pela Tabela Prática Para Cálculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais, referente ao cheque nº 900046
emitido pela requerida, do Banco Caixa Econômica Federal, agência 2903-7, conta corrente nº 01002935-4, devido a um tratamento
realizado em 07/08/2011. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
efetue o pagamento da quantia especificada na inicial, devidamente atualizada, e efetue o pagamento de honorários advocatícios
correspondentes a 5% do valor da causa, ou apresente embargos monitórios, nos termos do artigo 701 do Novo Código de
Processo Civil, sob pena de constituição de título executivo judicial. A ré será isenta do pagamento de custas processuais se cumprir
o mandado no prazo acima assinalado. Fica a ré advertida de que, não ocorrendo o pagamento voluntário no prazo acima
mencionado, o débito será acrescido de multa de 10% e, também, de honorários de advogado de 10% (artigo 523, §1º do Novo
Código de Processo Civil). Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 15 de fevereiro de 2018.

                               JORNAL ‘ O DIA ’    22 e 23 / 02 / 2018

22 e 23/02

INÍCIO
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  22/
02/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D4D8 -  CONTRATO: 102354135782-9 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0235 SE
ENDERECO DO IMÓVEL:RUA ARISTIDES JOFRE, Nº 140 (ENTRADA PRINCIPAL),
ESQUINA DAS RUAS LAVINIO SALLES ARCURI E CEZAR PENNA RAMOS,
APARTAMENTO 01, ANDAR TERREO, BLOCO 4, EDIFICIO ROSA, CONJUNTO
RESIDENCIAL DAS FLORES, 23º SUBDISTRITO, CASA VERDE, SAO PAULO/SP.
CABENDO-LHE O DIREITO A UMA VAGA NO ESTACIONAMENTO COLETIVO,
DESCOBERTO, LOCALIZADO NO PAVIMENTO TERREO DO CONJUNTO, PARA UM
AUTOMOVEL DE PASSEIO OU DO TIPO UTILITARIO, EM LOCAL INDETERMINADO

SERGIO AUGUSTO DA COSTA, BRASILEIRO(A), ELETROTECNICO, CPF:
10575636840, CI: 13.517.484 SSP/SP    e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

22 - 23 - 24/02/2018

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente da Federação Paulista de Karate, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Estatuto, convoca os Presidentes ou seus
representantes legais devidamente credenciados das entidades de
prática afiliadas em pleno gozo de seus direitos estatutários, para a
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 10 de marçode
2018, em primeira convocação às 09h00 com a presença da maioria
dos afiliados e às 09h30 em segunda e última convocação com a
presença de qualquer número das afiliadas, a ser realizada no Auditório
do Hotel Century, sito à Rua Teixeira da Silva, nº 647 – Bairro do
Paraíso – na cidade de São Paulo, para deliberarem sobre a seguinte
ordem do dia: 01 - Alteração Estatutária da Federação Paulista de
Karate. De acordo com o estabelecido em nosso Estatuto, o voto é
UNIPESSOAL, ou seja, uma pessoa não poderá representar mais de
uma Entidade de Prática. São Paulo, 21 de fevereiro de 2.018. José
Carlos Gomes de Oliveira – Presidente.          22, 23 e 24/02/18

Edital de Citação - prazo de 20 dias. Processo nº 0044955-81.2012.8.26.0007 O(A) MM
Juiz(a)de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional – VII – Itaquera, Estado de São Paulo.
Dr(a). Luiz Renato Pérez, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Ronaldo Tadeu de Souza,
Brasileiro, CPF/MF 151.132.078-88, que lhe foi proposta uma ção de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Fundação São Paulo, alegando em síntese.: A exequente firmou
em 11/07/2007, com os executados o Instrumento Particular de Confissão de Divida,
Transação e outras avenças, no valor de R$ 79.872,00, a ser pago em 95 parcelas nelas
já incluso juros de 1% ao mês, com vencimento inicial em 11/07/2007. O patrono do autor
requerendo a procedencia total da ação com a condenação da ré ao pagamento das custas
e despesas processuais devidamente atualizadas. Dando-se a causa o valor de R$
88.657,23. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
citação e Intimação por edital, para que o executado proceda ao pagamento de
(R$172,539,86) no prazo de 03 dias corridos a partir da citação efetiva (art. 231, § 3º, art.
829 do Código de Processo Civil), e não da juntada desta aos autos. Fixo honorários
advocatícios em 10% do valor do débito, que serão reduzidos para 5% em caso de pagamento
tempestivo no prazo supra (art.827, § 1º do Código de Processo Civil. O executado poderá
no prazo de 15 dias. (a) apresentar embargos à execução, mediante distribuição (art. 915
do Código do Processo Civil, (b) proceder ao parcelamento do débito, providenciando o
imediato depósito de 30% do valor da dívida, incluindo custas e despesas processuais e
honorários advocatícios ora arbitrados em 10% do valor da dívida, podendo parcelar o
restante em até seis vezes, com correção monetária e juros mensais de 1% (art.916 do
Código de Processo Civil. Será o presente edital por extrato, afixado e publicado na forma
da Lei. 23 e 24/02/18

Edital de Citação - prazo de 20 dias. Processo nº 0010126-58.2013.26.0001 O (A) MM
Juiz (a)de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional – I – Santana, Estado de São Paulo.
Dr(a). Advanir Carlos Moreira da Silveira, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Jaime de
Oliveira Soares, CPF/MF 247.135.498-00, que Fundação São Paulo, lhe ajuizou ação
MONITORIA, tendo como co-réu Augusto de Oliveira Soares, objetivando a quantia de
R$ 7.732,68(março/2013), corrigida pela Tabela Prática de Atualização Monetária dos
Débitos Judiciais, referente às parcelas inadimplidas decorrentes e Contrato de Outorga
de Bolsa Restituível. Encontrando-se o corréu em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que no prazo de 20 dias, a fluir após o prazo supra, contados a partir da
publicação deste edital, ofereça embargos monitórios, ou pague a importância devidamente
atualizada, acrescida de honorários advocatícios de 5%, sobre o valor atribuído a causa,
restando isento de custas processuais, sob pena de constiruir-se de pleno direito o título
executivo judicial, independente de qualquer formalidade, nomeando-se Curador Especial,
no caso do silêncio. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

23 e 24/02/18

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 0036158-58.2017.8.26.0002. O (A) MM.
Juiz (a) de Direito da 10ª Vara Cível do Foro Regional – II – Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Prataviera. Na forma da Lei.etc.  Faz Saber  a(o) Suelen
Cicilia dos Santos, RG 60.984.312-88, CPF 012.857.730-47, lhe foi proposta uma ação de
Cumprimento de Sentença, por parte de Fundação São Paulo, alegando em síntese:
cumprir a r.Sentença que a condenou a pagar a quantia de R$ 4.422,15(11/2017), à
Fundação São Paulo. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua Intimação por Edital, para que,
no prazo de 15 dias, pague a quantia de R$ 4.422,15(11/2017),devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(art.523 e parágrafos do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o executado, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.              23 e 24/02/18

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 0008205-19.2017.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional – III – Jabaquara, Estado de São
Paulo, Dr(a). Fabio Fresca. Na forma da Lei.etc.  Faz Saber  a Marcelo Bacarat Vieira,
RG 164161195-8, CPF 955.769.837-34, a cumprir a r. Sentença que a condenou a pagar
a quantia de R$ 4.959,37(2009), ao Instituto Lumem Vitae, Estando a executada em lugar
ignorado, intima-se por edital para que no prazo de 15 dias, após o término do prazo do
edital, efetue o pagamento do débito atualizado nos termos da r. Sentença, sob pena de
multa de 10% (art. 523, § 1º NCPC) ou apresente impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. 23 e 24/02/18

8ª Vara Cível - Foro Central Cível da Comarca de São Paulo/ SP. 08º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias.
Processo nº 0035888-65.2016.8.26.0100. A Dra. Vanessa Ribeiro Mateus, Juíza de Direito da 8ª Vara Cível - Foro
Central Cível da Comarca de São Paulo/SP, faz saber a ENERBLIM REPARADORA DE VEICULOS BLINDADOS LTDA
EPP (CNPJ: 61.171.278/0001-16) e CARLO DI PIETRO SOUZA (CPF: 393.623.728-00, que a Ação de Cobrança,
ajuizada por Banco do Brasil S/A, de quantia de R$ 53.809,28 (em 05/08/2010), converteu-se em Cumprimento de
Sentença (agosto de 2016). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento
de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente,
afixado e publicado na forma da Lei.

                               JORNAL “ O DIA ”     22 e 23 / 02 / 2018

22 e 23/02

Processo 1061024-81.2015.8.26.0100 - Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários - BANCO BRADESCO
S/A - EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº:1061024-81.2015.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Contratos Bancários. Exeqüente: BANCO BRADESCO S/A. Executado: Silvia Lika Oba Me e outro.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1061024-81.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc.FAZ
SABER a(o) Projeto Verão Suplementos Ltda., atual denominação de SILVIA LIKA OBA ME, CNPJ 03.636.228/0001-
60, SILVIA LIKA OBA, Brasileiro, CPF 279.461.438-00, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S/A, procedeu-se a penhora sobre a quantia bloqueada judicialmente
de R$ 2.299,41. Encontrando-se as executadas em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
DA PENHORA, por EDITAL, para que em 5 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, ofereçam
impugnação, na ausência da qual, prosseguirá o presente feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de fevereiro de 2018.

                           JORNAL “ O DIA ’    22 e 23 / 02 / 2018

22 e 23/02

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1014494-82.2016.8.26.0100. Luiz Fernando Pinto Arcuri, Juiz de Direito
da 11ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Triumph Operadora de Viagens e Turismo Ltda - EPP
(CNPJ. 11.196.085/0001-41) e Jae Yeon Oh (CPF. 091.331.488-99), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de
Execução, objetivando a quantia de R$ 164.098,77 (fevereiro de 2016), representada pelo Instrumento Particular
de Confissão de Dívida e Outras Avenças. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16
de janeiro de 2018.

                             JORNAL “ O DIA ’    22 e 23 / 02 / 2018

22 e 23/02

Processo 1017078-88.2017.8.26.0100 - Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários - BANCO BRADESCO S/A - Mpv
Motors Comércio de Veículos Ltda. - Rodrigo Freire Gallo - Cesar Alexandre de Almeida - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital
nº:1017078-88.2017.8.26.0100. Classe: Assunto:Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários. Exeqüente: BANCO
BRADESCO S/A. Executado: Mpv Motors Comércio de Veículos Ltda. e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1017078-88.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) MPV MOTORS COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA., CNPJ
11.024.996/0001-91,RODRIGO FREIRE GALLO, Brasileiro, Solteiro, Empresário, CPF 129.101.238-98, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S/A, objetivando a quantia de R$ 206.366,00 (junho
de 2017), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Conta Garantida Simplificada PJ n° 3.986.620, carteira 227, conta
corrente n° 111112-4, agência 0312. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de fevereiro de 2018.

                            JORNAL “ O DIA ”    22 e 23 / 02 / 2018

22 e 23/02

DELLA COLETTA BlOENERGIA S.A.
CNPJ Nº 44.691.236/0001-97 - NIRE Nº 35.300.370.465

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Convocados os acionistas a se reunirem em AGE em 17/03/2017, às 9:30 horas, na sede Social, 
na Estrada Municipal Domenico Dalla Coletta, BR/351, km 1,9, Bariri/SP. Ordem do dia: (a) Eleição 
dos Conselheiros indicados pelos Acionistas (3) e Conselheiros Independentes (2) para comporem 
o Conselho de Administração para o biênio compreendido de 01/04/2018 a 31/03/2020. Bariri/SP, 
16/02/2018. Presidente do Conselho de Administração. Pedro Donizete Della Coletta. (21, 22 e 23/02/2018)

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004926-59.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura Mota Lima de Oliveira Macedo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) MARIA VANEIDE DE OLIVEIRA, RG 28721906-9, CPF 112.843.688-40, Avenida Jose da Rocha Viana, 241, Vila
Pedra Branca, CEP 02635-090, São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida
por Condomínio Paulista Sul. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 126.122,03
- setembro/2017, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                               JORNAL “ O DIA ”    22 e 23 / 02 / 2018

22 e 23/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014513-31.2015.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Rossanez Vaz da Silva, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOELANDIO MACEDO DOS REIS, RG 1278885, CPF 023.723.134-44, que lhe foi proposta uma 
ação de Monitória por parte de Espinosa Diesel Peças Ltda, alegando em síntese: O requerido emitiu os cheques que não 
sofreram compensação quando da apresentação e, apesar do protesto, ainda assim não foram pagos, de modo que a que 
a requerente é credora do requerido da quantia líquida, certa e exigível de R$3.615,18. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 20 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação,o réu será considerado revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital, por extrato,afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de outubro de 2017.     [22,23] 

LOGICTEL S/A - CNPJ nº 03.430.070/0001-78 – NIRE nº 35.300.173.767
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação

Convocamos os acionistas a se reunirem na sede, Rua da Bica, 234 Freguesia do Ó, São Paulo/SP, no dia 23.03.2018, 
as 10,00 horas, para deliberarem a seguinte Ordem do Dia: AGO/AGE: a) exame e discussão do Balanço Patrimonial 
e Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2017 e destinação do lucro do período, em AGE 
a alteração do artigo 3º Objeto Social, incluindo mais atividades; c) Outros assuntos de interesse. - consolidação dos 
estatutos sociais. - encontra-se a disposição dos Srs acionistas documentos referente ao artigo 133 da Lei 6.404/76.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2018. aa. Geraldo Antonio de Oliveira  Marques -Diretor Presidente

VIVIANI FRANCE
COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.

CNPJ 12.691.944/0001-31 - NIRE: 35.224.650.164
Extrato Reunião de Quotistas

Aos 15/02/2018, Guido Benedito Viviani, RG n°4.464.966-6-SSP/SP e CPF n° 807.459.118-20; 
Via Grande Participações S/A, CNPJ n° 18.581.651/0001-22, JUCESP n° 35.300.457.374 em 
25/09/2013, representada por seus Sócios: Guido Benedito Viviani e Luciane Godoi Espenchitt Vivia-
ni, RG nº 9.840.439-8-SSP/SP e CPF nº 079.110.898-84, representando a totalidade do capital social 
da Viviani France Comércio de Veículos Ltda., CNPJ n° 12.691.944/0001-31, com contrato social 
registrado na JUCESP sob NIRE 35.224.650.164 em 07/10/2010 e alterações posteriores, sendo a 
última arquivada sob n° 288.769/16-8 em 14.07.2016. Guido Benedito Viviani - Presidente, Luciane 
Godoi Espenchitt Viviani - Secretária, decidem: Reduzir o Capital Social, que se encontra exces-

divido 50.000 quotas de R$ 1,00cada, totalmente integralizadas e assim subscritas pelos sócios: 
Sócios - Quotas - Valor: Via Grande Participações S/A = 49950 = R$ 49.950,00; Guido Benedito 
Viviani = 50 = R$ 50,00; Totalizando = 50.000 = R$ 50.000,00. Nada mais. 
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jornalodiasp@terra.com.br
Viaduto 9 de julho, 180

CEP: 01050-060

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Temer participa de reunião do
Conselho Militar de Defesa

Nacional
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O Conselho Militar de Defesa
reuniu-se na manhã  de quinta-fei-
ra (22), no Ministério da Defesa,
com a presença do presidente Mi-
chel Temer. O encontro ocorre dias
após o presidente decretar inter-
venção federal na segurança pú-
blica do Rio de Janeiro. 

Na reunião foram discutidos
assuntos como o orçamento das
Forças Armadas em 2018, proje-
tos estratégicos, base industrial

de defesa e nova governança
para o programa espacial brasi-
leiro, de acordo com o Ministé-
rio da Defesa. Também foi apre-
sentado um balanço das ações
de Defesa em 2017 e perspecti-
vas para este ano. 

Essa é a primeira vez que um
presidente da República faz vi-
sita oficial ao Ministério da De-
fesa e participa de uma reunião
do Conselho. Geralmente, reuni-

ões com o presidente ocorrem
no Palácio do Planalto.

O Conselho Militar de Defe-
sa faz assessoramento direto à
presidência com relação a nor-
mas gerais relacionadas à orga-
nização, preparo e emprego das
Forças Armadas. A presidência
é do ministro da Defesa, Raul
Jungmann. Participaram da reu-
nião  o ministro do Gabinete de
Segurança Institucional da Pre-

sidência da República, Sérgio
Etchegoyen; o Comandante do
Exército, General Eduardo Dias
Villas Boas; o Comandante da
Marinha, Almirante de Esquadra
Eduardo Leal Ferreira; o Coman-
dante da Aeronáutica, Tenente
Brigadeiro do Ar Nivaldo Luiz
Rossato; e o Secretário-Geral do
Ministério da Defesa, general do
Exército Joaquim Silva e Luna.
(Agencia Brasil)

O ministro da Defesa, Raul
Jungmann, disse  na quinta-
feira (22) que a possibilidade
de migração de criminosos do
Rio de Janeiro para outros es-
tados é “plausível” e causa
preocupação. O Rio está sob
intervenção federal na área de
segurança pública desde a úl-
tima sexta-feira (16). Raul Jung-
mann disse ainda que, na pró-
xima semana, o general Walter
Souza Braga Netto, nomeado
interventor na área de seguran-
ça pública do Rio de Janeiro,
deve apresentar à imprensa o
plano detalhado de ação no
estado. “Ele espera nos próxi-
mos dias apresentar. Acho que
essa semana não mais, mas
possivelmente no início da
próxima”, disse Jungmann.

Segundo Jungmann, a mi-
gração do crime ocorre onde há
maior eficácia das forças de se-
gurança e pode se dar inclusi-
ve dentro de um mesmo esta-
do. “É plausível [a migração do
crime organizado]. Essa migra-
ção ocorre dentro do Rio de Ja-
neiro, dentro de Pernambuco,
dentro de Goiás. Onde você tem
uma eficácia maior das forças de
segurança, o crime em certa
medida migra. Essa é uma preo-
cupação que temos que ter e

Jungmann diz que
migração de

criminosos do Rio é
“plausível” e causa

preocupação
temos que cuidar para que ela
não se corporifique”, disse, em
entrevista a jornalistas.Na quin-
ta-feira, o ministro da Justiça,
Torquato Jardim, se reuniu com
secretários de segurança públi-
ca de São Paulo, Espírito Santo
e Minas Gerais que são vizi-
nhos do Rio de Janeiro. “Claro
que preocupa e claro que é im-
portante ter a cooperação des-
ses estados. Acredito que o fu-
turo Ministério da Segurança
vai se debruçar sobre isso em
conjunto com esses governos”,
respondeu.

Na quinta-feira, o ministro
recebeu o presidente Michel
Temer e os comandantes das
Forças Armadas no Ministério
da Defesa para a reunião do
Conselho Militar de Defesa.
Segundo Jungmann, a inter-
venção na área de segurança
no Rio de Janeiro não foi dis-
cutida durante o encontro.

Um dos temas da reunião,
segundo Jungmann, foi o Or-
çamento de 2018, que será de
cerca de R$ 13 bilhões para in-
vestimento, após o contingen-
ciamento. Ele informou que há
R$ 100 milhões reservados para
operações de Garantia da Lei e
da Ordem (GLO).  (Agencia
Brasil)

Lava Jato diz que diretor do DER recebeu
propina para aumentar pedágio no Paraná

A 48ª fase da Operação da
Lava Jato, batizada de Integra-
ção, deflagrada na quinta-fei-
ra  (22), tem, entre os seis pre-
sos, o diretor-geral do Depar-
tamento de Estradas de Roda-
gem no Paraná (DER/PR), Nel-
son Leal. As suspeitas são de
que o diretor tenha recebido
propina da concessionária Eco-
norte, do grupo Triunfo, para
aprovar aditivos que resulta-
ram no aumento da tarifa de
pedágio cobrada na rodovia
que constitui o chamado Anel
de Integração.

Segundo os investigadores,
Nelson Leal adquiriu “de for-
ma oculta” um apartamento de
luxo em Balneário Camboriú, em
Santa Catarina, no valor de R$
2,5 milhões. Deste total, “apro-
ximadamente R$ 500 mil foram
pagos em espécie ou com re-
cursos cuja origem não foi
identificada nas contas do in-
vestigado”, informou o procu-
rador Diogo Castor de Mattos,
do Ministério Público no Para-
ná. Leal teria sido beneficiado
também com o pagamento do
aluguel de um iate de luxo.

O DER é subordinado à Se-
cretaria de Infraestrutura do
estado, que tem à frente o ir-
mão do governador Beto Ri-
cha, José Richa Filho. Até o

fechamento desta reportagem,
a secretaria aguardava posici-
onamento da área jurídica para
se manifestar sobre o ocorrido.

Outro denunciado pelo Mi-
nistério Público Federal no Pa-
raná é o assessor da Casa Civil
do estado Carlos Felisberto
Nasser, que não foi preso por
causa da idade avançada. De
acordo com a assessoria do
governo do Paraná, Nasser, que
tem cerca de 80 anos, ocupava
um cargo de terceiro escalão
em departamento que coorde-
na ações políticas voltadas ao
relacionamento com prefeituras
e órgãos públicos.

Em entrevista coletiva, o
procurador Diogo Castor de
Mattos disse que está investi-
gando “aditivos dos quais par-
ticipam vários servidores pú-
blicos” do estado do Paraná, o
que deve expandir o caso para
outras concessionárias que
atuam no estado. Segundo o
investigador, “até o momento,
não há indicativo de que o go-
vernador Beto Richa tenha par-
ticipado de forma ativa” dos
ilícitos.

Investigações feitas em no-
vembro de 2016 pelo MP indi-
caram que o grupo ligado à
concessionária responsável
pelo Anel de Integração usou

operadores financeiros já in-
vestigados pela Lava Jato – no
caso, Rodrigo Tacla Duran e
Adir Assad. Os operadores au-
xiliavam o grupo na produção
de dinheiro em espécie ou na
operacionalização de pagamen-
tos de propina no exterior por
intermédio de movimentação
entre contas offshores.

A Econorte depositou mais
de R$ 1 milhão em favor de Ta-
cla Duran entre 2012 e 2014. Na
época, foi comprovado que tais
valores foram repassados sem
que qualquer tipo de serviço
tivesse sido prestado. Outras
empresas relacionadas ao Gru-
po Triunfo depositaram mais R$
5 milhões na conta de Rodrigo
Tacla Duran, além de  R$ 26 mi-
lhões para empresas de facha-
da do operador  financeiro Adir
Assad.

Ainda conforme o Minis-
tério Público, dados da que-
bra de sigilo bancário judici-
almente autorizada demons-
traram que, entre 2005 e 2015,
a concessionárias recebeu
aproximadamente R$ 2,3 bi-
lhões provenientes de tarifas
pagas pelos usuários. Deste
total, R$ 343 milhões foram re-
passadas a uma subsidiária em
contratos de conservação de
rodovias, que enviou R$ 110

milhões à holding do grupo, e
“pelo menos R$ 63 milhões a
empresas de fachada ou soci-
edades cuja prestação de ser-
viços ou entrega de produtos
não foi comprovada, acres-
centou o MP.

Segundo o procurador Car-
los Fernando dos Santos Lima,
o caso envolvendo a conces-
são da rodovia à iniciativa pri-
vada representa um “claro in-
dicativo de que privatizações
não necessariamente levam ao
fim da corrupção”, uma vez que
há “sérios indícios de paga-
mentos e desvios que chegam
a servidores públicos”.

Ele acrescentou que as
despesas apresentadas pela
Econorte geraram fraude tribu-
taria, o que foi confirmado pelo
auditor fiscal da Receita Fede-
ral Roberto Leonel.

Em nota divulgada pela Se-
cretaria de Comunicação, o go-
vernador Beto Richa informou
que já determinou “pronta ins-
tauração de processo de in-
vestigação para esclarecimen-
to de eventuais irregularida-
des apontadas pela Polícia Fe-
deral e pelo Ministério Públi-
co Federal”. A investigação
será conduzida pela Controla-
doria- Geral do Estado. (Agen-
cia Brasil)
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4BIO MEDICAMENTOS S.A.
CNPJ 07.015.691/0001-46

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

O exercício de 2017 foi um ano importante na história da 4Bio, pois consolidamos a parceria com a Raia Drogasil, que adquiriu 55% do nosso capital no final de 2015, propiciando a capitalização da empresa e a reestruturação da nossa estrutura de capital. A parceria com a Raia Drogasil possibilitou obter ganhos de escala e ampliou 
nossa presença nacional, criando as condições necessárias para continuar a crescer de forma acelerada no segmento de medicamentos especiais, o segmento farmacêutico com maior crescimento no Brasil e no mundo. Estamos preparados para enfrentar os desafios de crescimento, inovando e encantando os nossos clientes e 
fornecedores permanentemente para nos consolidarmos como referência nacional na comercialização de medicamentos especiais. O foco da Administração continuará voltado para o crescimento com rentabilidade.                                                      A Administração

ATIVO Nota 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 8.961 3.536
Contas a receber 6 92.472 58.400
Estoques 7 38.655 31.040
Impostos a recuperar 690 259
Outras contas a receber 875 499
Despesas do exercício seguinte 228 144

141.881 93.878

Não Circulante
Tributos diferidos 20 713 377
Imobilizado 9 2.363 1.715
Intangível 10 553 192

3.629 2.284

  
Total do Ativo 145.510 96.162

Demonstração do Resultado
Exercícios Findos em 31 de Dezembro

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2017 2016
Receita Líquida de Vendas 16 504.765 331.876
Custo dos Produtos Vendidos 17 (448.621) (282.938)
Lucro Bruto 56.144 48.938
Despesas Operacionais
Gerais e administrativas 17 (9.604) (8.746)
Comerciais 17 (36.165) (23.219)
Lucro Operacional antes do Resultado
  Financeiro 10.375 16.973
Resultado Financeiro
Despesas financeiras 19 (10.357) (8.753)
Receitas financeiras 19 6.804 5.527
Lucro antes do Imposto de Renda 
  e da Contribuição Social 6.822 13.747
Imposto de Renda e Contribuição
  Social
  Corrente 20 (2.804) (4.891)
  Diferido 20 336 202
Lucro Líquido do Exercício 4.354 9.058
Lucro Básico e Diluído por Ação 
  no Final do Exercicio – R$ 21 3,84 8,29

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
2017 2016

Lucro Líquido do Exercício 4.354 9.058
Outro resultado abrangente - -
Total do Resultado Abrangente do Exercício 4.354 9.058
Lucro Básico e Diluído por Ação no Final 
  do Exercício 3,84 8,29

As notas explicativas da administração são parte integrante
 das demonstrações financeiras consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)
Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
legal

Retenção de 
lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º de Janeiro de 2016 13.767 52 736 - 14.555
Lucro líquido do exercício 9.058 9.058
Constituição de reserva legal - 453 - (453) -
Constituição de reserva de retenção de lucros - - 7.745 (7.745) -
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios 15.d) - - - (860) (860)
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 13.767 505 8.481 - 22.753
Lucro líquido do exercício - - - 4.355 4.355
Aumento de capital 15.a) 9.846 (505) (8.481) - 860
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios 15.d) - - - (414) (414)
Constituição de reserva legal 15.b) - 218 - (218) -
Constituição de reserva de retenção de lucros 15.c) - - 3.723 (3.723) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 23.613 218 3.723 - 27.554

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
2017 2016

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 6.822 13.747
Ajustes de Receitas e Despesas
  não Envolvendo Caixa
Depreciações e amortizações 532 284
Resultado na venda ou baixa do ativo imobilizado
  e intangível 34 36
(Reversão) provisão para demandas judiciais - (32)
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa 1.204 127
Despesa de IOF sobre mútuo 103 -
Outras provisões 46 -
Despesas de juros 3.195 1.535

11.936 15.697
Variações nos ativos e passivos
  Clientes e outras contas a receber (35.652) (29.056)
  Estoques (7.615) (14.191)
  Outros ativos circulantes (614) 106
  Ativos no realizável a longo prazo - 238
  Fornecedores 19.846 25.346
  Salários e encargos sociais 1.185 800
  Impostos, taxas e contribuições 1.174 269
  Outras obrigações 445 (35)
  Aluguéis a pagar - 7
Caixa Gerado nas Operações (9.295) (819)
Juros pagos (455) (1.217)
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.577) (3.996)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais (12.327) (6.032)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
  Aquisições de imobilizado e intangível (1.574) (1.315)
Caixa Líquido Usado nas Atividades de Investimento (1.574) (1.315)
Fluxos de Caixa das Atividades de
  Financiamentos
  Empréstimos e financiamentos tomados - 9.696
  Empréstimos tomados de partes relacionadas 20.100 15.625
  Pagamentos de empréstimos e financiamentos (774) (15.940)
  Aumento de capital 860 -
  Dividendos pagos (860) -
Caixa Líquido Usado nas Atividades de
  Financiamento 19.326 9.381
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 5.425 2.034
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.536 1.502

Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Exercício 8.961 3.536

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto Operacional
A 4Bio Medicamentos S.A. (“Companhia”) foi constituída em 2004, e suas atividades 
concentram-se na comercialização de medicamentos especiais e correlatos de alta 
tecnologia (utilizados para tratar condições graves de saúde ou de ameaça à vida 
prescritos por especialistas clínicos), sem manipulação de fórmulas, serviços de 
aplicação de medicamentos, fornecimento de infraestrutura de apoio ao paciente, 
consultoria em gestão empresarial, tecnologia de informação, fornecimentos e 
gestão de recursos humanos, pesquisa de mercado e de opinião pública e marketing 
direto.
A Companhia tem sua sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Pedroso Alvarenga, 58, conjunto 2, Chácara Itaim.
Em 2015 ocorreu a mudança do controle acionário da Companhia onde o acionista 
controlador passou a ser a Raia Drogasil S.A (“Raia Drogasil”). Com a parceria com 
a Raia Drogasil em 2015, a Companhia passou a obter ganhos de escala e ampliação 
de presença nacional criando as condições necessárias para continuar crescendo de 
forma acelerada.
2. Base de Elaboração
a) Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras estão de acordo com 
a Lei das Sociedades por Ações e foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. b) Base de elaboração - As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se 
indicado de outra forma.
3. Principais Práticas Contábeis
As principais práticas contábeis, descritas a seguir, foram aplicadas de forma 
consistente para os exercícios apresentados: a) Princípios gerais e critério de 
reconhecimento de receita - Ativos, passivos, receitas e despesas são apurados de 
acordo com o regime de competência. A Companhia comercializa medicamentos 
especiais. A receita é reconhecida quando for provável que benefícios econômicos 
serão gerados para a Companhia, quando possa ser medida de forma confiável e 
quando benefícios significativos da propriedade dos produtos forem integralmente 
transferidos ao comprador, o que geralmente ocorre na sua entrega. A receita de 
prestação de serviços é reconhecida na entrega dos serviços prestados. A receita é 
medida com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos 
incondicionais, abatimentos, impostos ou encargos sobre vendas e prestação de 
serviços. b) Caixa e equivalentes de caixa - Compreendem os saldos de caixa, 
depósitos bancários à vista e investimentos temporários de curto prazo, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de 
custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, com vencimentos inferiores a 90 dias, não excedendo o 
seu valor justo ou de realização. c) Aplicações financeiras - Registradas pelo valor de 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, que não excedem o seu valor justo ou de realização. 
Possuem carência de resgate superior a 90 dias da data da contratação, com risco 
de mudança de valor se resgatadas antecipadamente. d) Contas a receber e provisão 
para créditos de liquidação duvidosa - As contas a receber são avaliadas pelo 
montante original da venda deduzida do ajuste a valor presente, calculado sobre a 
parcela das vendas com cartões de crédito, dos valores descontados junto às 
administradoras de cartões e da provisão para créditos de liquidação duvidosa. A 
provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma 
evidência provável de que a Companhia não será capaz de receber todos os valores 
a que tem direito. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor 
recuperável. A Companhia tem como procedimento analisar a composição dos títulos 
vencidos, adotando o critério de provisão para créditos de liquidação duvidosa para 
a totalidade dos títulos protestados e sem evidências de negociação, clientes 
concordatários e falidos. e) Estoques - Avaliados pelo método do custo médio de 
aquisição, ajustados pelo efeito do ajuste a valor presente de fornecedores (compras 
a prazo), que não excede o seu de valor de realização, quando este for menor, 
incluindo as provisões para cobrir eventuais perdas. O valor líquido realizável 
corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos 
estimados para conclusão e dos custos necessários à realização da venda. f) 
Acordos comerciais - Além das compras regulares de produtos, a Companhia 
negocia com seus fornecedores, oportunidades de venda diferenciada de seus 
produtos na rede de lojas da Companhia. Essas negociações são individuais e 
distintas entre os fornecedores e podem apresentar características de natureza 
complexa. As principais categorias de acordos comerciais são: (i) descontos 
financeiros concedidos por laboratórios atrelados a venda ao consumidor e 
associados a Programas de Benefícios, (ii) verbas de marketing e publicidade, e 
(iii) abatimentos por metas de volume, aferidos tanto nas compras quanto nas 
vendas. À medida em que ocorre a execução operacional do produto da negociação 
(veiculação do produto, disposição, venda do produto promovido, direito ao 
recebimento do valor financeiro acordado, etc), a Companhia reconhece o ganho 
auferido com essas negociações no Lucro Bruto reduzindo o Custo das mercadorias 
vendidas, em contrapartida de outras contas a receber ou de adiantamento de 
fornecedores, conforme o caso. g) Imobilizado - Avaliado ao custo de aquisição, 
deduzido de depreciação e, quando aplicável, provisão para redução ao valor de 
recuperação. A depreciação é calculada pelo método linear, às taxas mencionadas 
na nota explicativa nº 9, que levam em consideração o tempo de vida útil- econômica 
estimado dos bens. A vida útil estimada e o método de depreciação são revisados 
nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. A depreciação é 
calculada pelo método linear para alocar seus custos, menos o valor residual, 
durante a vida útil, que é estimada como segue: • Computadores - 5 anos; • Veículos 
- 5 anos; • Móveis, utensílios, máquinas e equipamentos - 10 anos; • Benfeitorias em 
propriedades terceiros - 10 anos. h) Intangível - Os gastos com recursos intangíveis 
somente são considerados itens do ativo intangível e capitalizados como tal quando 
atendem às condições de identificação, controle e mensuração. São representados 
por gastos com aquisição de informações, incrementos e formação de base de 
dados e sistemas de computação, os quais são amortizados pelo método linear, às 
taxas mencionadas na nota explicativa nº 10, que levam em consideração o tempo 
de vida útil econômica estimado desses ativos. i) Instrumentos financeiros - 
Inicialmente registrados a seu valor justo acrescido dos custos de transação 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e 
passivos financeiros classificados como mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado, quando tais custos são diretamente registrados no resultado do exercício. 
Sua mensuração subsequente, quando aplicável, ocorre a cada data de 
encerramento das demonstrações financeiras, de acordo com a classificação dos 
instrumentos financeiros, sendo estes denominados como básicos ou como outros 
instrumentos e transações financeiras mais complexos. j) Provisão para riscos 
cíveis, trabalhistas e outros - Registrada somente quando existe uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, uma saída de 
recursos seja provável para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com 
segurança. É atualizada até as datas de encerramento das demonstrações 
financeiras pelo montante estimado das perdas prováveis, observada sua natureza 
e com base na opinião dos assessores jurídicos da Companhia. k) Demais ativos e 
passivos - Os ativos são apresentados ao valor de custo ou de realização, dos dois 
o menor, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidos. Os passivos são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, 
ajustados pelo efeito do ajuste a valor presente de fornecedores (compras a prazo), 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
monetárias incorridos, de acordo com os contratos vigentes. l) Imposto de renda e 
contribuição social correntes e diferidos - Impostos correntes - A provisão para 
imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. 
O imposto de renda foi calculado à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável anual excedente a R$ 240. A contribuição social foi 
calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. O lucro tributável difere 
do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou 
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não 
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de 
renda e contribuição social é calculada com base nas alíquotas vigentes nas datas 
de encerramento das demonstrações financeiras. Impostos diferidos - Quando 
aplicável, o imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
somente na extensão em que seja provável que existirá base tributável positiva 
para a qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas e os prejuízos fiscais 
possam ser compensados, conforme previsto nas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas, sobre as diferenças entre os 
ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e os correspondentes valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são determinados considerando as alíquotas (e leis) vigentes na 
data de preparação das demonstrações financeiras e aplicáveis quando o 
respectivo imposto de renda e contribuição social forem realizados. A recuperação 
do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis 
futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte 
dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. 
m) Ajuste a valor presente - Os elementos integrantes do ativo e passivo 
decorrentes de operações de longo prazo ou de curto prazo, quando há efeitos 
relevantes, são ajustados a valor presente com base em taxas de desconto que 
reflitam as melhores avaliações atuais do mercado. A Administração efetuou 
análise dos valores de ativo e passivo, tendo identificado saldos e transações 
para os quais o ajuste a valor presente seja relevante para efeito das 
demonstrações financeiras e tais impactos foram registrados nas rubricas de 
receita e despesas financeiras. n) Crédito presumido de ICMS - São auferidos 
pela Companhia, benefícios fiscais decorrentes de tratamento tributário 
diferenciado da apuração do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços ((ICMS) - por operações conduzidas na filial situadas no estado de 
Tocantins – Palmas. O ganho é reconhecido no resultado do exercício no 
momento em que os riscos e benefícios da mercadoria são transferidos ao 
comprador. Esta receita é reconhecida na demonstração do resultado na 
Companhia a rubrica de dedução de receita bruta de vendas.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2017 2016
Circulante
Empréstimos e financiamentos - 777
Partes relacionadas 8 38.572 15.626
Fornecedores 11 70.646 50.800
Salários e obrigações sociais 12 3.805 2.620
Impostos a recolher 13 3.343 1.801
Dividendos e juros sobre capital próprio 414 861
Outras contas a pagar 829 384

117.609 72.869
Não Circulante
Provisões 14 46 -
Impostos a recolher 13 301 540

347 540
Total do Passivo 117.956 73.409
Patrimônio Líquido 15
Capital social 23.613 13.767
Reserva legal 218 505
Reserva de lucros 3.723 8.481
Total do patrimônio líquido 27.554 22.753
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 145.510 96.162

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

4. Julgamentos e Estimativas Contábeis
Na aplicação das práticas contábeis descritas na nota explicativa nº 3, a 
Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores 
contábeis dos ativos e passivos, os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. 
As estimativas e premissas contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
considerados razoáveis nas circunstâncias. Os resultados efetivos podem diferir 
dessas estimativas. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas estimativas 
contábeis são reconhecidos no exercício em que as estimativas são revisadas, se a 
revisão afetar apenas esse exercício, ou também em exercícios posteriores, se a 
revisão afetar tanto o exercício presente quanto exercícios futuros. As estimativas e 
premissas que apresentam risco significativo, com probabilidade de causar ajuste 
relevante aos valores contábeis dos ativos e passivos para o próximo exercício 
financeiro, estão contempladas a seguir: a) Provisão para riscos cíveis - É constituída 
para todos os riscos referentes a processos administrativo-judiciais que representem 
perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores jurídicos. 
b) Provisão para créditos de liquidação duvidosa - Conforme descrito na nota 
explicativa nº 3.c), a Companhia faz uma avaliação individual dos créditos, bem como 
uma análise econômica e do histórico de perdas na avaliação da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa. c) Avaliação do valor recuperável do imobilizado e 
intangível - Os bens do imobilizado, do intangível e de outros ativos não circulantes 
são avaliados anualmente para determinar se há alguma indicação de que tais ativos 
sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável ou, ainda, sempre que 
eventos ou alterações significativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é 
estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Se o 
montante recuperável de um ativo calculado for menor que seu valor contábil, este 
último é reduzido a seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável 
é reconhecida imediatamente no resultado do exercício. 
5. Caixa e Equivalentes

2017 2016
Caixa e bancos 379 543
Aplicações financeiras de alta liquidez 8.582 2.993
Total 8.961 3.536

Os saldos de aplicação financeira estão representados por certificados de depósitos 
bancários, remunerados com base na variação de 60% do CDI e IPCA ao ano. 
Os certificados de depósitos bancários, embora tenham vencimentos de longo prazo, 
podem ser resgatados a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração 
(compromissada com lastro de terceiros).
6. Contas a Receber

2017 2016
Clientes 93.720 59.145
Ajuste a valor presente (473) (601)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (775) (144)
Total 92.472 58.400

A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa é como segue:
2017 2016

Saldo no início do exercício (144) (17)
Constituição da provisão (1.211) (542)
Valores baixados no exercício como incobráveis 580 415
Saldo no fim do exercício (775) (144)

Por idade de vencimento:
2017 2016

A vencer 89.160 53.372
Vencidos:
  De 1 a 30 dias 1.398 2.649
  De 31 a 60 dias 415 619
  De 61 a 90 dias 483 427
  De 91 a 180 dias 792 665
  De 181 a 360 dias 930 756
  Há mais de 360 dias 542 657

93.720 59.145

A Companhia tem como procedimento analisar a composição dos títulos vencidos, 
adotando o critério de provisão para créditos de liquidação duvidosa para a totalidade 
dos títulos protestados e sem evidências de negociação, clientes concordatários e 
falidos.
7. Estoques

2017 2016
Mercadorias 38.779 31.259
Ajuste a valor presente (124) (219)
Total 38.655 31.040

Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia teve mercadorias para revenda baixadas, 
cujo saldo foi reconhecido no resultado do exercício no montante de R$ 265 (R$ 44 
em 2016).
8. Saldos e Transações com Partes Relacionadas

2017 2016
Passivo circulante:
Raia Drogasil S.A. (i) 38.572 15.626
Despesas financeiras:
Juros sobre contrato de mútuo 2.743 1.625

(i) O mútuo referente a empréstimos concedidos pelo acionista controlador remunerado 
a 110% do CDI com vencimentos no decorrer de 2018. Remuneração e benefícios da 
Administração - Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2017, a remuneração 
do pessoal-chave da Administração, representado pelo presidente e um diretor, 
totalizou R$ 2.193 (R$ 1.884 em 2016), compreendendo salários e benefícios.
9. Imobilizado

Taxa média 
anual de 

depreciação (%)

2017

Custo
Depreciação 

acumulada Líquido
Móveis e utensílios 10 613 (177) 436
Instalações e equipamentos 10 515 (180) 335
Equipamentos de informática 20 853 (363) 490
Veículos 20 252 (202) 50
Benfeitoria em imóveis
  de terceiros 20 1.223 (398) 825
Outros 10 a 20 338 (111) 227
Total 3.794 (1.431) 2.363

Taxa média 
anual de 

depreciação (%)

2016

Custo
Depreciação 

acumulada Líquido
Móveis e utensílios 10 543 (119) 424
Instalações e equipamentos 10 344 (142) 202
Equipamentos de informática 20 482 (246) 236
Veículos 20 286 (218) 68
Benfeitoria em  imóveis
  de terceiros 20 743 (201) 542
Outros 10 a 20 324 (81) 243
Total 2.722 (1.007) 1.715

A movimentação do imobilizado é como segue:
2017 2016

Saldo no início do exercício 1.715 702
Adições
  Móveis e utensílios 70 333
  Instalações e equipamentos 172 142
  Equipamentos de informática 371 148
  Veículos - 77

1.106 1.262
Depreciações (424) (213)
Baixa do ativo imobilizado (34) (36)
Saldo no fim do exercício 2.363 1.715

A Administração não identificou eventos que pudessem indicar a existência de ativos 
registrados por valores superiores aos respectivos valores recuperáveis para as 
datas de encerramento das demonstrações financeiras, conforme as práticas 
contábeis descritas na nota explicativa nº 4(c). Em 31 de dezembro de 2017 e de 
2016, não há bens cedidos em garantia de empréstimos e também nenhum tipo de 
obrigação com terceiros.
10. Intangível

Taxa média anual de 
amortização (%)

2017

Custo
Amortização 

acumulada Líquido
Software 20 804 (330) 474
Outros 20 148 (69) 79
Total 952 (399) 553

Taxa média anual de 
amortização (%)

2016

Custo
Amortização 

acumulada Líquido
Software 20 415 (223) 192
Outros 20 68 (68) -
Total 483 (291) 192

A movimentação do intangível é como segue:
2017 2016

Saldo no início do exercício 192 210
Adições 469 53
Amortizações (108) (71)
Saldo no fim do exercício 553 192
11. Fornecedores

2017 2016
Mercadorias 69.927 50.052
Serviços, materiais e ativos 1.074 1.226
Ajuste a valor presente (355) (478)
Total 70.646 50.800
12. Salários e Obrigações Sociais

2017 2016
Férias a pagar 1.610 1.318
Encargos a recolher 505 405
Salários a pagar 1.638 845
Outros 52 52
Total 3.805 2.620
13. Impostos a Recolher

2017 2016
Parcelamentos de tributos federais (i) 540 779
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
  Serviços – ICMS (Nota 16) (ii) 2.526 1.141
Fundo de Desenvolvimento (iii) 97 75
Outros 481 346
Total 3.644 2.341
Circulante 3.343 1.801
Não circulante 301 540

(i) A Companhia aderiu ao Programa de Parcelamento Simplificado junto à Receita 
Federal do Brasil – RFB com o propósito de regularização de débitos vencidos de 
contribuições previdenciárias junto ao Instituto Nacional do Seguro Nacional – INSS, 
relativos ao período compreendido entre outubro de 2014 a maio de 2015, no 
montante de R$ 791, e Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ, relativos ao 
período compreendido entre julho a setembro de 2014, no montante de R$ 494, 
sendo que tais montantes serão quitados em 60 parcelas mensais e iguais e 
consecutivas com vencimento final em julho de 2020. Em 31 de dezembro de 2017, 
as parcelas relativas a tais parcelamentos classificadas no passivo circulante são de 
R$ 239 (R$ 239 em 2016) e no passivo não circulante de R$ 301 (R$ 540 em 2016). 
(ii) Em 1º de janeiro de 2016, passou a vigorar a Emenda Constitucional 87/2015, 
estipulando novas regras para o ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços). O ICMS passou ser partilhado entre o Estado de origem da venda (60%) e 
aquele que receber o produto compra (40%), sendo que o percentual aumentará 
gradativamente 20% após os anos até totalizar 100% do ICMS para o destino em 2019. 
(iii) O beneficiário desta Lei recolhe ao Fundo de Desenvolvimento Econômico, 
administrado pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento-TO, sob a norma da Lei 
1.641-05, e a título de contribuição de custeio, o equivalente a 0,03% sobre o 
faturamento mensal incentivado.
14. Provisão para Riscos Cíveis
A Administração, em conjunto com seus assessores jurídicos, avalia periodicamente 
os riscos envolvidos. Eventuais mudanças na expectativa de risco de processos 
fiscais e trabalhistas podem demandar constituição adicional de provisão para riscos. 
Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, a Companhia não apresenta processos 
judiciais de natureza trabalhista, cível ou tributário classificados como provável. 
Adicionalmente, a Companhia também não apresenta quaisquer processos judiciais 
classificados como perda possível. De acordo com a legislação vigente, os livros 
fiscais da Companhia estão sujeitos à revisão pelas autoridades fiscais, 
retroativamente, por períodos variáveis de tempo, com referência aos tributos 
federais, estaduais e municipais e às ações judiciais e trabalhistas.
15. Patrimônio Líquido
a. Capital social - Em 31 de dezembro de 2017, o capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 23.613, dividido em 1.134.106 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, como segue:
Acionista Participação (%) Ações ordinárias
André Kina 45,00 510.347
Raia Drogasil S.A. 55,00 623.759
Total 100,00 1.134.106

Em 31 de julho de 2015, foi realizada a transformação do tipo societário da 
Companhia, de sociedade limitada para sociedade por ações, nos termos da 
Lei nº 6.404/76, com isso houve a conversão das cotas representativas do capital 
social em ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, e a atribuição de 1 (uma) 
ação ordinária para cada cota. Em 29 de março de 2017, foi aprovado pelos 
acionistas em Assembleia Geral Extraordinária o aumento de capital social da 
Companhia no valor de R$ 8.986, mediante a capitalização da totalidade das 
reservas de lucros da Companhia, após a destinação do lucro líquido do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2016, aprovada em Assembleia Geral 
Ordinária, sem emissão de novas ações da Companhia e, portanto, sem a bonificação 
de ações aos acionistas da Companhia. Adicionalmente, foi aprovado o aumento do 
capital da Companhia no valor de R$ 860, mediante a emissão de 41.300 novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, as quais foram integralmente 
subscritas e integralizadas. Em decorrência dos aumentos de capital ora aprovados, 
o capital social da Companhia passou de R$ 13.767 para R$ 23.613, dividido em 
1.134.106 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. b. Reserva legal - 
Constituída na base de 5% sobre o lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do 
artigo 193 da Lei nº 6.404/76. c. Reserva de retenção de lucros - Tem por finalidade e 
objetivo subsidiar os investimentos da Companhia nas atividades que compõem o seu 
objeto social e cujo saldo, somado aos saldos da reserva legal e das demais reservas 
que venham ser criadas pela Companhia, não poderá ultrapassar o capital social. d. 
Distribuição de lucros e dividendos - Aos acionistas são determinados como dividendos 
mínimos obrigatórios 10% do lucro líquido do exercício, calculados nos termos da Lei 
das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76) e do estatuto social da Companhia.

2017 2016
Lucro líquido do exercício 4.354 9.058
Reserva legal (218) (453)
Base de cálculo do dividendo mínimo obrigatório 4.136 8.605
Dividendo mínimo obrigatório, conforme previsão 
  estatutária (10%) 414 861
16. Receita Líquida de Vendas

2017 2016
Vendas de mercadorias 539.294 350.788
Vendas de serviços prestados 174 141
Total da receita bruta 539.468 350.929
Impostos sobre vendas (i) (28.582) (15.159)
Devoluções (6.121) (3.894)
Receita líquida de vendas 504.765 331.876

(i) A Companhia possui um incentivo fiscal que se refere ao Termo de Acordo de 
Regime Especial – TARE nº 2.361, aprovado pela Secretaria da Fazenda do Estado 
do Tocantins, em 13 de outubro de 2011, com prazo de vigência de 15 anos, tendo a 
Companhia, em contrapartida, a obrigação de manter em dia suas obrigações 
acessórias com o Estado do Tocantins. O crédito registrado decorrente do incentivo 
no exercício de 2017 correspondeu a R$ 17.415 (R$ 10.572 em 2016).
17. Custos e Despesas por Natureza

2017 2016
Custo das mercadorias vendidas (448.621) (282.938)
Despesas com pessoal (22.857) (16.678)
Despesas com transportes (13.967) (8.870)
Despesas com prestadores de serviços (790) (742)
Depreciação e amortização (566) (284)
Outros (*) (7.589) (5.391)
Total (494.390) (314.903)

(*) Refere-se, principalmente, a gastos com aluguéis de imóveis, taxa de 
administração de cartão de crédito e débito, manutenção de bens, contas de 
consumo, materiais de uso e consumo, despesas não recorrentes e condomínios.
18. Instrumentos Financeiros
a) Os valores apresentados dos principais ativos e passivos financeiros são assim 
demonstrados por categoria:
Instrumentos financeiros básicos 2017 2016
Ativo:
  Empréstimos e recebíveis:
    Caixa e bancos 8.961 3.536
    Contas a receber 92.472 58.400
  Total 101.433 61.936
Passivo:
  Outros passivos financeiros:
    Empréstimos e financiamentos - 777
    Fornecedores 70.646 50.800
    Partes relacionadas 38.572 15.626
  Total 109.218 67.203

O valor contábil dos ativos e passivos é semelhante ao valor justo, uma vez que todas 
as operações realizadas pela Companhia são de curtíssimo prazo, não ultrapassando 
o período de 12 meses. b) Gerenciamento de riscos e considerações gerais - 
A Companhia possui política para o gerenciamento de riscos, que contempla a 
revisão periódica da estratégia de cobertura para cada tipo de risco ao qual esteja 
exposta. (i) Risco de crédito - Decorre da possibilidade da Companhia ter perdas 
decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou instituições financeiras 
depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esse risco, a 
Companhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de 

suas contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e o acompanhamento 
permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a 
Companhia somente realiza operações com instituições financeiras com histórico de 
sólida posição de crédito, privilegiando segurança e solidez. O risco de crédito nas 
atividades operacionais das Sociedades é administrado por normas específicas de 
aceitação de clientes, análise de créditos e estabelecimento de limites de exposição 
por cliente, os quais são revisados periodicamente. O monitoramento de duplicatas 
vencidas é realizado prontamente para garantir seu recebimento. O resultado dessa 
gestão está refletido na rubrica “Provisão para créditos de liquidação duvidosa”. (ii) 
Risco de taxas de juros - Decorre da possibilidade da Companhia estar sujeita aos 
ganhos ou às perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a 
Companhia busca concentrar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas. 
(iii) Risco de liquidez - Decorre da possibilidade da Companhia não dispor de 
recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e os 
pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas 
premissas de desembolsos e recebimentos futuros, monitoradas diariamente pela 
Tesouraria. c) Valorização dos instrumentos financeiros - Os principais instrumentos 
financeiros ativos e passivos da Companhia, bem como os critérios para cálculo do 
valor justo, estão descritos a seguir: (i) Caixa e equivalentes de caixa - Quando 
comparados com valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em mercado 
ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido dos fluxos de caixa futuros 
ajustados com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se de seus 
correspondentes valores de mercado. (ii) Contas a receber, a pagar e partes 
relacionadas - Os valores contabilizados aproximam-se dos valores de mercado nas 
datas de encerramento das demonstrações financeiras, considerando sua natureza e 
seus prazos de vencimento. d) Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao 
administrar seu capital são os de assegurar suas atividades normais, além de manter 
uma estrutura de capital adequada para maximizar o retorno a todas as partes 
interessadas. A Companhia tem como política não alavancar sua estrutura de capital 
com financiamentos, exceção feita a linhas de longo prazo do Itaú, com taxas 
adequadas aos níveis de rentabilidade da empresa. Dessa forma, o índice de 
alavancagem financeira é o resultado da divisão da dívida líquida pelo patrimônio 
líquido. A dívida líquida resulta do somatório dos financiamentos subtraído do total de 
caixa e equivalentes de caixa, conforme demonstramos abaixo:

2017 2016
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) - 777
Partes relacionadas (Nota 8) 38.572 15.626
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (8.961) (3.536)
Dívida líquida 29.611 12.867
Patrimônio líquido 27.554 22.753
Índice de alavancagem financeira (%) 107,47 56,60

19. Resultado Financeiro
2017 2016

Despesas financeiras
  Juros sobre empréstimos e financiamentos (452) (1.268)
  Juros sobre empréstimos partes relacionadas (2.743) (1.625)
  Ajuste a valor presente – vendas (a) (5.388) (4.718)
  Taxas bancárias sobre antecipação de
    duplicatas e cartões (234) (110)
  Juros passivos (26) (4)
  Despesas bancárias (189) (165)
  Outras despesas (1.325) (863)
Total (10.357) (8.753)
Receitas financeiras
  Ajuste a valor presente – compras (b) 6.359 5.197
  Descontos obtidos 81 139
  Juros sobre as aplicações financeiras 300 113
  Outras receitas 64 78
Total 6.804 5.527

(a) As operações de vendas a prazo, com o mesmo valor de venda à vista, prefixadas, 
representadas principalmente por vendas a prazo com cartões de crédito, foram 
trazidas ao seu valor presente, considerando os prazos das referidas transações. 
O mesmo tratamento foi dado aos impostos incidentes sobre essas vendas. O ajuste 
a valor presente das vendas a prazo tem como contrapartida a rubrica “Contas a 
receber de clientes” e sua realização é registrada na rubrica “Receitas financeiras”, 
pela fruição do prazo. (b) As operações de compras a prazo, basicamente 
fornecedores de mercadorias e serviços, foram trazidas ao seu valor presente, 
considerando os prazos das referidas transações. A constituição do ajuste a valor 
presente de compras é registrada nas rubricas “Fornecedores” e “Estoques” e sua 
reversão tem como contrapartida a rubrica “Despesas financeiras”, pela fruição de 
prazo, no caso de fornecedores, e pela realização dos estoques em relação aos 
valores neles registrados na rubrica “Custo das mercadorias vendidas”.
20. Imposto de Renda e Contribuição Social
Tributos Diferidos - O imposto de renda e contribuição social diferidos em 31 de 
dezembro de 2017 e de 2016 referem-se a:
Balanço patrimonial 2017 2016
  Ajuste a valor presente - AVP 82 116
  Provisão - obrigações diversas 61 61
  Provisão - programa de participação de resultados 306 151
  Provisão - créditos de liquidação duvidosa 264 49
Ativo fiscal diferido, líquido 713 377

Resultado 2017 2016
  Ajuste a valor presente - AVP 34 60
  Provisão - obrigações diversas (1) 47
  Provisão - programa de participação de resultados (155) 63
  Provisão - demandas judiciais - (11)
  Provisão - créditos de liquidação duvidosa (214) 43
(Crédito) despesa de imposto diferido, líquido (336) 202

O imposto de renda e a contribuição social diferidos (ativo), no montante de R$ 713 
em 31 de dezembro de 2017 (Dez/2016 - R$ 377) são decorrentes de despesas não 
dedutíveis temporariamente para os quais não há prazo para prescrição, com 
realização prevista conforme projeções sobre os lucros tributáveis futuros.  
As estimativas de lucros estão relacionadas com o desempenho da Companhia, 
assim como o comportamento do seu mercado de atuação. De acordo com essas 
projeções, o crédito tributário no montante de R$ 713, será realizado integralmente 
até o final de dezembro de 2018. Correntes: O imposto de renda e a contribuição 
social efetivos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 referem-se a:

2017 2016
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 6.822 13.747
Alíquota composta (imposto de renda – 25% e 
  contribuição social – 9%) 34 34
Despesa teórica (2.319) (4.674)
Adições permanentes (90) (241)
Outros (59) 226

(2.468) (4.689)
21. Lucro Básico e Diluido por Ação
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos 
acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
durante o exercício. O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da 
quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a 
conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas. Em 31 de dezembro de 
2017 e de 2016, as ações da Companhia não possuíam qualquer efeito dilutivo, 
sendo iguais os lucros de ações básico e diluído. A seguir, o cálculo do lucro básico 
e diluído por ação:

2017 2016
Lucro atribuível aos acionistas 4.354 9.058
Média ponderada de ações ordinárias 
  em circulação (em milhares) 1.134 1.093
Lucro básico e diluído por ação 3,84 8,29
22. Compromissos
A Companhia possui contrato de locação de imóveis do armazém em Tocantins, a sede 
em São Paulo e Campinas segundo contratos de arrendamento operacional. Os prazos 
dos arrendamentos variam entre três e dez anos e a maioria dos contratos é renovável 
no término do período de arrendamento a valor de mercado. Os pagamentos totais 
mínimos de arrendamento, segundo os contratos de arrendamento operacional, são:

R$
Primeiros 12 meses 683
Entre 13 e 60 meses 1.168

1.851
23. Cobertura de Seguros

Montante de  
cobertura

Tipo de risco 2017
Riscos com perdas e estoque 20.628
Bens do ativo permanente 5.820
Lucros cessantes 24.179
Riscos de responsabilidade civil 1
24. Aprovação das Demonstrações Financeiras
As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para 
emissão pela Administração da Companhia em 22 de fevereiro de 2018.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Andre Hidemi Kina - Presidente
Emerson Viviani - Diretor Comercial

Fernando Mascarenhas Moreira - Contador - CRC 1SP268.080/O-3

Aos Administradores e Acionistas 4Bio Medicamentos S.A
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da 4Bio Medicamentos S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 4Bio Medicamentos S.A em 31 de dezembro de 2017, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras - A administração 
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 

relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2018

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Renato Barbosa Postal
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP187382/O-0
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continua

Concessionária do 

Rodoanel Oeste S.A.

CNPJ/MF nº 09.387.725/0001-59

Relatório da Administração
1. Sobre a Companhia
1.1. Aos acionistas: É com satisfação que submetemos à apreciação de V. Sas., o Relatório da Administração e as Demonstrações 

acompanhados do relatório dos auditores independentes. 1.2. Apresentação: O RodoAnel marca a retomada do Programa de 
Concessões de São Paulo e representa uma das principais soluções para o tráfego na Região Metropolitana de São Paulo. Com o 

construção do trecho sul do RodoAnel, que é um eixo de escoamento da produção agrícola e industrial para o Porto de Santos, bem 

sistema viário municipal da capital de São Paulo, a diminuição do número de caminhões nas marginais Tietê e Pinheiros e na Avenida 

1.3. Destaques do ano de 2017: · Reabilitação do pavimento rígido com implantação de recapeamento asfáltico; 

2. Desempenho Econômico-Financeiro
2.1. Desempenho CCR RodoAnel
Em R$ mil 2017 2016 Var.%
Receita líquida
Receita de pedágio

Outras receitas

Demais custos e despesas

(+) Imposto de Renda e Contribuição Social

(+) Provisão de manutenção (c)
(+) Despesas antecipadas ao resultado (d)

Dívida bruta
Investimentos
Veículos equivalentes (em milhares)

(a) Custos e despesas: custos dos serviços prestados + custos de construção + despesas gerais e administrativas e outras receitas e 

2.1.1. Receita operacional: A receita de pedágio em 

2.1.2. Custos e despesas totais: 

Companhia acompanham o Cronograma de Investimentos acordado com o Poder Concedente. Neste ano o principal investimento 

das soluções e estimativas de custos com manutenção, envolvendo entre outros, a análise da periodicidade das obras de manutenção 
e sua conexão com o contrato de concessão, a estimativa dos custos a serem provisionados e a correspondente apuração do valor 

a 

2.1.3. No ano 

acumulo de Juros sobre debêntures. 2.1.4. Prejuízo do Exercício: 
2.1.5. Dívida: 

2.1.6. Investimento: No acumulado do ano 

3. Estratégia e Gestão
3.1. Governança Corporativa: Conselho de Administração: A Companhia é administrada por um Conselho de Administração 

por consenso entre seus integrantes. Na hipótese de não ocorrer o esperado consenso, a matéria será submetida à deliberação 

nosso site, por meio do endereço www.rodoaneloeste.com.br/ri. 3.2. Gestão de Pessoas: A Companhia acredita na capacidade 

na excelência da seleção, retenção e desenvolvimento das pessoas, oferecendo subsídios para promover o crescimento de seus 

4. Sustentabilidade

isso, incorpora continuamente as melhores práticas de governança e de gestão da sustentabilidade, de forma transversal, em todos os 
modais que administra. Anualmente, em seu site, a Companhia divulga o Relatório Anual e de Sustentabilidade (RAS), de acordo com 

stakeholders e (ii) 

frontrunners do Relato Integrado, busca evidenciar como sua estratégia de atuação gerar valor em 

informações mais completas e abrangentes sobre os impactos positivos proporcionados pelo modelo de negócios. Além da prestação de 

e das iniciativas que contribuem para o desenvolvimento social, nos municípios de atuação das empresas controladas pela CCR. Os 

que combate o abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes. 4.1. Gestão de Sustentabilidade: A Companhia possui um 

melhoria contínua, baseada em abordagens preventivas de gestão ambiental, visando o uso ou consumo sustentável de recursos naturais 

 

ão 

mudança de hábitos e comportamento em relação ao consumo consciente. A Companhia também investiram em equipamentos, como 

5. Considerações Finais
5.1. Agradecimentos: Gostaríamos de expressar os nossos agradecimentos aos usuários, acionistas, instituições governamentais, 

5.2. Auditores Independentes: Informamos que, no 

auditoria com base no seguinte: o auditor não deve (a) auditar seu próprio trabalho, (b) exercer funções gerenciais e (c) promover 

5.3. Cláusula Compromissória: O 

estatuto social. 5.4. Declaração da Diretoria: 
concordou com as opiniões expressas no Relatório da KPMG Auditores Independentes, emitido nesta data, e com as demonstrações 

A Administração.

Ativo Nota 2017 2016
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa

Contas a receber 

Pagamentos antecipados relacionados à concessão 9
Tributos a recuperar
Despesas antecipadas
Adiantamentos a fornecedores

Total do ativo circulante
Não circulante

Realizável a longo prazo

Tributos a recuperar
Tributos diferidos
Pagamentos antecipados relacionados à concessão 9
Outros créditos

Imobilizado
Intangível
Diferido

 Total do ativo não circulante 
Total do ativo

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de Reais)

Passivo Nota 2017 2016
Circulante 

Debêntures
Fornecedores
Impostos e contribuições a recolher
Obrigações sociais e trabalhistas
Fornecedores e contas a pagar  

Obrigações com o poder concedente 
Outras contas a pagar 

Total do passivo circulante
Não circulante

Debêntures
Impostos e contribuições a recolher
Provisão para riscos trabalhistas e  
 previdenciários

Provisão de manutenção
Mútuos com terceiros

Total do passivo não circulante
Patrimônio liquido

Capital social 

Total do passivo e patrimônio líquido

(Em milhares de Reais)
Capital Social Prejuízos acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2016
Aumento de capital

Saldos em 31 de dezembro de 2016

Saldos em 31 de dezembro de 2017

 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2017 2016
Receita operacional líquida
Custos dos serviços prestados

Custo de construção
Provisão de manutenção

Custo da outorga
Serviços
Custo com pessoal
Materiais, equipamentos e veículos
Outros

Lucro bruto
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas
Despesa com pessoal
Serviços
Materiais, equipamentos e veículos

Contribuição Sindical Patronal
Impostos, taxas e despesas com cartório
Outros

Outros resultados operacionais

Prejuízo operacional antes do imposto de renda e da contribuição social

Prejuízo do exercício
Prejuízo por ação ordinária - R$
Prejuízo por ação preferencial - R$

(Em milhares de Reais)
2017 2016

Prejuízo do exercício
Outros resultados abrangentes

Total do resultado abrangente do exercício

(Em milhares de Reais)
2017 2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Imposto de renda e contribuição social diferidos
Apropriação de despesas antecipadas relacionadas à concessão

Juros e variação monetária sobre debêntures
Constituição e reversão da provisão para riscos trabalhistas e previdenciários
Provisão para crédito de liquidação duvidosa
Constituição de provisão de manutenção

Juros e variação monetária sobre mútuos com partes relacionadas
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos

Contas a receber

Tributos a recuperar
Despesas antecipadas e outras
Adiantamento a fornecedores

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores

Obrigações sociais e trabalhistas
Impostos e contribuições a recolher e provisão imposto de renda e contribuição social
Obrigações com o poder concedente
Pagamentos de provisão para riscos trabalhistas e previdenciários

Outras contas a pagar

Mútuos com terceiros
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 499.025 158.267

Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Adições ao ativo intangível

Mútuos com partes relacionadas
Recebimento

Caixa proveniente das atividades de investimento (110.213) 23.928

Debêntures
Captações
Pagamentos de principal

Mútuos com partes relacionadas
Captações
Pagamentos de principal

(412.905) (180.299)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa (24.093) 1.896
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício

(24.093) 1.896

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional

serviços delegados; b) Apoio na execução dos serviços não delegados; c) Gestão dos serviços complementares, na forma do Regula

Ampliações e melhoramentos: 

de 

plantação de postos de pesagem. Bens reversíveis: 

terá direito ao ressarcimento relativo aos investimentos necessários para garantir a continuidade e atualidade dos serviços abran

Outras informações relevantes: i. 
Ação Popular  Lei Estadual nº 2.481/53 que limita instalações de pedágio no raio de 35 km do marco zero da Capital de São 
Paulo: 

paralisação da cobrança de pedágio, tendo a companhia recebido e acatado determinação da Agência Reguladora neste sentido, por 

de Justiça de São Paulo inclusive contra a aplicação imediata da sentença, tendo em vista a anterior decisão do Tribunal de Justiça, 

ii. Reajuste Tarifário de 
2013: 

necessário para complementar. Para efetivar tais deliberações, foram adotadas as seguintes medidas: (i) o secretário estadual de 

iii. Reajuste Tarifário de 2014: 

RodoAnel, o índice não contratual foi superior ao contratual. Todavia, pela irregularidade, a Companhia requereu o índice correto. 

concessão e mantêm a expectativa de que é possível um desfecho favorável para todos os casos.
2. Principais práticas contábeis
As políticas e práticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas consistentemente nos exercícios apresentados nas demons

a) Receitas de serviços: 

b) -
ceiros: 

dos inicialmente na data da negociação, na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumen

Ações ordinárias: 

líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. Ações preferenciais: 

pago a detentores de ações ordinárias. c) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa 

d) Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na 

da transação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a liquidação dessa transação. e) Ativo imobilizado: 

ciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos 

materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que esse 

comparação entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo são reconhecidos no resultado em outras recei

como mudanças de estimativas contábeis. f) Ativos intangíveis: 

g) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): 

impaired, um novo valor do ativo pode ser determinado. A 

valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável, somente na condi

a perda de valor não tivesse sido reconhecida. h) Provisões: 

sultado. i) Provisão de manutenção - contratos de concessão: As obrigações contratuais para manter a infraestrutura concedida 

cessão passam a ser provisionadas à medida que a obrigação anterior tenha sido concluída e o item restaurado colocado novamen

j) Receitas 

k) Benefícios a empregados: 

do. l) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são cal

corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na data de apresentação das demonstrações 

gamento quanto à adequação da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que 

ças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo técnico de viabilida
de aprovado pela administração. m) Resultado por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado líquido 
atribuível aos controladores da Companhia e a média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício. A Compa
nhia não possui instrumentos que poderiam potencialmente diluir o resultado básico por ação. n) Direito da concessão: 

não ativar o preço da delegação do serviço público, não reconhecendo os valores futuros a pagar ao Poder Concedente (divulgado na 

executório. A Administração da Companhia avalia que estes contratos de concessão podem ser encerrados sem custos relevantes 
o) Contratos de concessão de serviços - Direito de exploração de infraestrutura - ICPC 01 (R1): A 

públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem acesso para 
construir e/ou operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do concedente, nas condições previstas no 
contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance desta Interpretação, o concessionário atua como prestador de 
serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um serviço público, 

pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou 

p) Novas Normas e Interpretações ainda não 
efetivos: 

impactos materiais que possam afetar as reservas ou lucros acumulados, mas possivelmente ocorrerão impactos em termos de 
novas divulgações e formas de apresentação, que estão em fase de maior detalhamento. O impacto estimado da adoção dessas 

mida abaixo. IFRS 15/CPC 47 – Receitas de contratos com clientes: 

uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. Com base em sua avaliação, a 

tado. IFRS 9/CPC 48 – Instrumentos Financeiros: 

mento, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. Com base na sua avaliação, a Companhia não considera que os novos 

valor recuperável (Impairment

tanto, a mensuração de perdas de crédito esperadas para a vida inteira sempre se aplica para contas a receber de clientes e ativos 

crédito com base nas avaliações de crédito externas das contrapartes e, portanto, não espera reconhecimentos materiais de impair-
ment

hedge: 
política contábil continuar aplicando os requerimentos para a contabilidade de hedge

Companhia assegure que as relações de contabilidade de hedge
risco da Companhia e que este, aplique uma abordagem mais qualitativa e prospectiva para avaliar a efetividade do hedge. O CPC 

hedge e proíbe a descontinuação voluntária da con
tabilidade de hedge. De acordo com o novo modelo, é possível que mais estratégias de gestão de risco, particularmente as de um 
hedge
a contabilidade de hedge hedge de tais componentes de risco. De acordo com a IFRS 9, para 
hedges
acumulados na reserva de hedge hedge serão incluídos diretamente no custo inicial do 

de hedge

hedge, risco de crédito e perdas de crédito esperadas. As mudanças nas políticas contábeis 

panhia irá aproveitar a isenção que lhe permite não reapresentar informações comparativas de períodos anteriores decorrentes das 

hedge devem ser aplicados prospecti
vamente. IFRS 16 Leases (Arrendamentos): 

sivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis para 

rendamentos operacionais de equipamentos e instalações, bem como será substituída a despesa linear de arrendamento operacio

capacidade de cumprir com os acordos contratuais (covenants

exercerá quaisquer opções de renovação de arrendamento e a medida em que a Companhia optará por usar expedientes práticos e 

damentos em que é um arrendador, exceto quando é um arrendador intermediário em um subarrendamento. Outras alterações: As 

Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): 

Base de mensuração: 

Moeda funcional 
e moeda de apresentação: 
Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: 

de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no período em que as estimativas 

Nota

Impostos diferidos

Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários
Provisão de manutenção

4. Determinação dos valores justos

Visão geral: 

políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao 
a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes 

rating. b) Risco de taxas de juros e 
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EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL ESTRADA DE
ITAQUERA - GUAIANAZES, Nº 2.415, CASA 2-07, DO TIPO C, LOCALIZADA NA VIA
DE CIRCULAÇÃO 2, CONJUNTO CONDOMINIO JARDIM DOS PINHEIROS,
DISTRITO DE GUAIANAZES   SAO PAULO  SP CEP 08420000
1º leilão 07/03/2018 partir 13:00 horas
2º leilão 28/03/2018 partir 13:00 horas
Local AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
Mutuarios:
RUBEM ALVES DA SILVA , CPF 66053390887,
EUNICE VIEIRA DOS SANTOS SILVA , CPF 31689474823,

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

23 - 24 - 26/02/2018

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº. 0013054-58.2013.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da 4º Vara Cível, do 
Foro Regional VIII  Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Rubens Pedreiro Lopes, na forma da lei, etc. Faz saber o Sr. Jefferson 
Ferreira de Oliveira, brasileiro, RG. 201091902, CPF 142.324.178-93, Rua Dona Vitoria Speers, 926, Vila Formosa, CEP. 
03359-000, São Paulo-SP, que lhe foi proposta uma ação de procedimento Sumário por parte de Porto Seguro Companhia de 
Seguros Gerais, alegando em síntese: A cobrança no valor de R$ 16.681,36, suportada pela autora, acrescidos de correção 
monetária desde o desembolso, em razão de um acidente ocorrido no dia 18/04/2012, em que o veiculo Citroën/C5 de 
propriedade do réu colidiu contra o veiculo Clio que encontrava-se estacionado imediatamente a sua frente. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 20 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de fevereiro de 2018.         22 e 23/02

Edital de Intimação O 8° Oficial do Registro de Imóveis desta Comarca da Capital do Estado de São Paulo, a
requerimento do credor fiduciário Banco Bradesco S/A, inscrito no CNPJ n° 60.7464.948/0001-12, com base e para
fins do artigo 26 e parágrafos da Lei 9.514/97, tendo em vista encontrar-se em local incerto e não sabido, vem intimar,
Elaine Gonçalves Costa Silva, RG n° 26.371.828-1 – SP, CPF n° 188.979.348-54, para pagar, no prazo de 15 (quinze)
dias contados da última publicação deste edital, na forma das instruções contidas adiante, o débito correspondente
aos encargos vencidos e os vincendos até a data do respectivo pagamento, consoante cálculo elaborado pelo Credor-
Fiduciário no processo de intimação (protocolo n° 695.350), decorrentes do contrato de financiamento imobiliário,
firmado em 14/06/2006, garantido por alienação fiduciária registrada sob n° 3, na matrícula n° 145.314, livro 2, desta
Serventia, referente ao apartamento n° 113, localizado no 11° andar do Bloco C – Edifício Blue, integrante do
Condomínio Residencial Belvedere Hills, situado na Avenida Deputado Emílio Carlos, n° 521, no 44° Subdistrito –
Limão. Instruções para pagamento e purga da mora: 1.- Local: 8° Oficial de Registro de Imóveis, Rua Bento Freitas,
256, República – fone: 3291-8080; 2.- Horário: 9 às 16 horas; 3.- A liquidação do débito atualizado poderá ser em
moeda corrente nacional ou através de cheque administrativo emitido em favor do credor fiduciário Banco Bradesco
S/A, pagável nesta Capital; 4.- Além do débito atualizado, o pagamento deverá incluir as despesas de intimação; Alerta:
O não pagamento no prazo legal importará na consolidação da propriedade do imóvel em nome do credor-fiduciário
Banco Bradesco S/A, nos termos da já citada legislação. Dado e passado nesta Capital do Estado de São Paulo, aos
vinte dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito. K-21,22e23/02

Citação. Prazo 20 dias. Proc. nº 0018666-86.2013.8.26.0004. O Dr. Sidney Tadeu Cardeal Banti, Juiz de
Direito da 3ª Vara Cível Regional IV - Lapa-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a C Graf Comércio e
Acabamentos Gráficos Ltda EPP, CNPJ, 05.570.351/0001-51, na pessoa de seu representante legal e a,
Antonio Alves de Almeida, RG 28.330.263-X SSP/SP, CPF 107.443.348-37 e Pedro Alves de Almeida,
RG 23.491.435-X SSP/SP, CPF 539.096.584-15 que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação Monitória,
objetivando a cobrança de R$ 68.679,79 (setembro/2013), referente Termo de Adesão ao Regulamento do
Cartão BNDES nº 429.802.103, firmado em 25/05/2011. Estando os réus em local ignorado, foi expedido o
presente edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado ou
ofereçam embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida.
Em caso de revelia, será nomeado curador especial, nos termos do artigo 701 do CPC. Será o edital, afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, 16 de janeiro de 2018. 22 e 23/02

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo nº 0097255-18.2001.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 04ª Vara 
Cível, do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney da Silva Braga, na forma da Lei, etc. Faz Saber a 
Esmeraldo Aparecido Dias Ferreira CPF/MF. 143.400.298-58, RG. 23.487107-6 que nos autos da Ação Procedimento 
Comum, requerida por Agripino Vieira de Souza e outro foi deferida sua intimação por edital para que fique intimado da 
penhora que recaiu sobre o apto nº 1601, localizado no 16º andar ou 19º pavimento do Edifício Maison Blanche, à 
Alameda Itu, nº. 1.292, nesta capital, ao 34º Subdistrito (Cerqueira César), podendo, no prazo de 15 dias, a fluir após o 
prazo de vinte dias supra, oferecer impugnação ou no prazo de 10 dias, a fluir após o prazo supra, requerer a substituição 
do bem, desde que comprove que lhe será menos onerosa e não trará prejuízo a exequente, nos termos do art. 847 do 
CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 12 de Janeiro de 2018. 22 e 23/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1035499-63.2016.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Hertha Helena Rollemberg Padilha de Oliveira, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Hicham Yassim Ibraim,
CPF nº 185.317.378-93, RG nº 13.774.276-9, nos autos da ação de Execução de Titulo Extrajudicial movida
por Powersafe Importação e Exportação Ltda, ref. Instrumento particular de confissão de dívida, objetivando
o pagamento do débito de R$ 270.795,56, atualizado ate abril/16, nos termos artigo 652 do CPC. Estando o
executado em lugar ignorado foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que,no prazo de 03 dias efetue o pagamento,dívida, acrescida das cominações legais e
honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor do débito atualizado e acrescido das cominações legai,
sob pena de penhora de tantos bens quantos bastem para a garantia da dívida, sendo que no prazo de 15 dias
para oferecimento de embargos, será nomeado curador especial (art.257,III CPC).Será o presente edital,por
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS 22 e 23/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008714-89.2015.8.26.0006 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI – Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a)
Adaisa Bernardi Issae Halpern, na forma da Lei, FAZ SABER a  Rafael Victor de Souza, CNPJ nº  14.043.877/
0001-74 que lhe fora proposta uma ação de Procedimento Comum – Cautelar Inominada por parte de Ana
Maria Lira de Oliveira, objetivando  o bloqueio da conta nº 0000039080 em nome do réu  ate que haja
autorização deste r. juízo e anulação de contrato de financiamento realizado junto ao Banco Panamericano
S.A, a devolução do valor recebido. Encontrando-se o réu em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial (art. 257, IV CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de janeiro de
2018. 22 e 23/02

Processo 1003717-15.2014.8.26.0001 - Procedimento Comum - Inadimplemento - MANFRED HERMANN GERSTNER - MICHAELA
GERSTNER - WALTER POFFO FERREIRA - MARIA ANGELICA VON PUTTKAMMER POFFO FERREIRA - EDITAL DE INTIMAÇÃO,
Processo nº 1003717-15.2014.8.26.0001.O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I Santana, Estado de São
Paulo, Dr(a).Raphael Garcia Pinto, na forma da Lei, etc. Por meio desta decisão, que servirá como EDITAL (PRAZO DE 20 DIAS),
FAÇO SABER à WALTER POFFO FERREIRA, inscrita no CPF nº 988.722.908-30 e MARIA ANGELICA VON PUTTKAMMER POFFO
FERREIRA, inscrita no CPF nº 261.731.948-21, que lhes foi proposta uma ação de regresso cumulada com indenização por perdas
e danos, no valor de R$ 68.949,44, ajuizada por Manfred Hermann Gerstner e Michaela Gerstner. Frustradas as tentativas de suas
localizações, foi determinada suas CITAÇÕES, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão
considerados revéis, caso em que serão nomeados curadores especiais. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de novembro de 2017.
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c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de 

permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. -
ro) e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia 

permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos 

correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento:
Entre 1 e 2 anos Entre 2 e 3 anos Entre 3 e 4 anos Acima de 4 anos

Debêntures (a)
Fornecedores e outras contas a pagar

Obrigações com o poder concedente
(a) Valores brutos dos custos de transação.

turando suas dívidas.
6. 2017 2016
Caixa e bancos

Fundos de investimentos

2017 2016

Fundos de investimentos

7. Contas a receber 2017 2016

Receitas acessórias (b)

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (c)

Idade de vencimento dos títulos: 2017 2016
Créditos a vencer

(a) Créditos a receber decorrentes dos serviços prestados aos usuários, relativos às tarifas de pedágio que serão repassadas às 
concessionárias e créditos a receber decorrentes de vale pedágio; (b) Créditos de receitas acessórias (principalmente ocupação de 
faixa de domínio e locação de painéis publicitários) previstas nos contratos de concessão; e (c) A Provisão para Créditos de Liqui

8. Imposto de renda e contribuição social
a. Conciliação do imposto de renda e contribuição social – correntes e diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribui
ção social registrada no resultado é demonstrada a seguir:

2017 2016

Alíquota nominal
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal

Despesas indedutíveis

Alíquota efetiva de impostos
b. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm as seguintes origens: 

2017 2016
Bases ativas

Constituição da provisão de manutenção 

Provisão para participação nos resultados (PLR)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa
Provisão para riscos trabalhistas

Bases passivas

Ativo diferido líquido

9. Pagamentos antecipados relacionados à concessão 2017 2016
Circulante
Não circulante

10. Partes relacionadas

Transações
2017

Serviços 
prestados

Imobilizado/ 
intangivel Receitas

Receitas Despesas 

Controladora
CCR S.A.  (b) (b)

Outras partes relacionadas
AutoBAn  (e) 
NovaDutra  (e) 
ViaOeste  (e) 

(f)
CPC  (d) 

 Saldos
2017

Ativo Passivo
Contas a 
receber

Cessão  
onerosa AFAC

Fornecedores e 
contas a pagar

Controladora
CCR S.A. (a) (b)

Outras partes relacionadas
(c) (c)

ViaOeste (c) (c)
CPC (d)

encargos de folha de pagamento relativo à transferência de colaboradores; (d) Contrato de prestação exclusivo de serviços de 

11. Ativo Imobilizado
2016 2017

Saldo inicial Adições Baixas Transferências (a)
Móveis e utensílios

Máquinas e equipamentos
Veículos

Taxa média anual 2016 2017
de depreciação % Saldo inicial Adições Baixas Transferências (a)

Móveis e utensílios
Máquinas e equipamentos
Veículos

12. Intangível 
2016 2017

Saldo inicial Adições Transferências (a)
Direitos de exploração da infraestrutura 

Taxa média anual de 2016 2017
amortização % Saldo Inicial Adições

Direitos de exploração da infraestrutura (*)

13. Diferido Taxa média 2016 2017
anual de  

amortização % Custo
Amorti-

zação Líquido Custo
Amorti-

zação Líquido
Juros sobre notas promissórias 
Custos e despesas com pessoal
Serviços de terceiros
Materiais e manutenção de equipamentos e veículos
Gastos gerais

Gastos relativos ao contrato de concessão e  

2016 2017
Saldo inicial Adições

Juros sobre notas promissórias 
Custos e despesas com pessoal
Serviços de terceiros
Materiais e manutenção de equipamentos e veículos
Gastos gerais

14. Debêntures

Série
Taxas  

contratuais

Taxa efetiva 
 de custo de  

transação (% a.a.)

Custo de 
transação 
incorridos

Saldos dos cus-
tos a apropriar 

2017
Vencimento 

2017 2016
(c)
(c)

(c)
(c)

Total geral

Circulante
 Debêntures
 Custos de transação 

Não circulante
 Debêntures
 Custos de transação 

Garantia: 
participação acionária direta/indireta.
Cronograma de desembolsos (não circulante): 2017

Total

indexação da primeira coluna do quadro onde as operações estão detalhadas. As condições, garantias e restrições pactuadas vêm sendo 

15. Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários

curso normal de suas respectivas operações, envolvendo questões trabalhistas e previdenciárias. A Administração constituiu pro

experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

2016 2017
Saldo inicial Constituição Reversão Pagamentos Atualização monetária

Não circulante
Cíveis e administrativos

Trabalhistas e previdenciárias

Além dos pagamentos dos processos provisionados com diagnóstico de provável, a Companhia efetuou acordos para pagamentos 

2017 2016
Cíveis e administrativos

Trabalhistas e previdenciários

16. Provisão de manutenção 2016 2017
Saldo inicial Constituição de provisão a valor presente Ajuste a valor presente

Não circulante

17. Patrimônio líquido
a) Capital social: 

b) Lucro básico e diluído: A Companhia não possui instrumentos que, potencialmente, 
poderiam diluir os resultados por ação.

2017 2016
Numerador

Denominador

18. Receitas 2017 2016
Receitas de pedágio

Receitas acessórias
Receita bruta
Impostos sobre receitas
Deduções da receita bruta
Receita operacional líquida
19. 2017 2016

Juros sobre debêntures
Juros e variações monetárias sobre mútuos

Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros

Juros e variações monetárias sobre mútuos

20. 

A política de controle consiste no acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. Não 

nhia possui um Comitê Financeiro, formado por conselheiros indicados pelos acionistas controladores e conselheiros independentes, que 

2017 2016
Valor justo 
através do 
resultado

Empréstimos 
e recebíveis

mensurado ao  
custo amortizado 

Valor justo 
através do 
resultado

Empréstimos  
e recebíveis

mensurado ao  
custo amortizado 

Ativos

Contas a receber de clientes

Passivos
Debêntures (a)
Fornecedores e outras contas a pagar

Obrigações com o poder concedente

Contas a receber de clientes, contas a receber - partes 
relacionadas, fornecedores e outras contas a pagar - 

Obrigações com o poder concedente  

Debêntures mensurados ao custo amortizado

2017 2016
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Debêntures (a) (b)

spreads Hierarquia de valor justo: A Companhia possui os 

2017 2016

inputs

não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Análise de sensibilidade: As análises de sensibi
lidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia 

preparação das análises. Nas análises de sensibilidade, não foram considerados nos cálculos novas contratações de operações com 

Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros

operação, o que ocorrer primeiro. 
Efeito em R$ no resultado

Operação Risco Vencimentos até Exposição em R$ (4)
Cenário 

provável 
Cenário  

A 25%
Cenário  
B 50%

Aumento do CDI
Aumento do CDI

Diminuição do CDI 

As taxas de juros consideradas foram (1):
CDI 

nos cálculos dos efeitos posteriores. 21. Compromissos vinculados a contratos de concessão a. Compromisso com o Poder 
Concedente: Decorrente do direito de outorga variável: 

b. Compromissos vinculados à concessão Além dos pagamentos ao Poder Concedente, a Companhia 

não incluem eventuais investimentos contingentes, de nível de serviço e casos em discussão para reequilíbrio. 
22. 
a.

2017 2016
Mútuos com terceiros
Impostos, contribuições a recolher e provisão de imposto de renda e contribuição social
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais

Efeito no caixa líquido das atividades de investimento
Mútuos com partes relacionadas (Pagamentos)

b. 

c. Reconciliação das Atividades de Financiamento
Debêntures relacionadas

AFAC - partes 
relacionadas Total

Saldo Inicial

Captações (líquidas dos custos de transação)

Mútuos com terceiros

Outras variações

Outras variações que não afetam caixa
Total das outras variações
Saldo Final

Composição do Conselho de Administração

Italo Roppa 
Fábio Russo Corrêa

Rodrigo Siqueira Abdala
Christiano Aquilles Gramlich das Neves

Composição da Diretoria

Paulo Cesar de Souza Rangel

Contador

Hélio Aurélio da Silva - 

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Concessionária do Rodoanel Oeste S.A. Opinião: 

práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 

pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita
Principais assuntos de auditoria: 

assuntos. a) Redução ao valor recuperável (impairment Conforme menciona

Como nossa auditoria conduziu esse assunto: 
entendimento do desenho dos controles internos chave relacionados com a preparação e revisão do plano de negócios, orçamentos e 

b) Realização do imposto de renda e contribuição social diferidos: 

tivas dos lucros tributáveis futuros que se  baseia em premissas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia e do 
mercado, além de premissas de crescimento da receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser impac

outras. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: 

quanto aos montantes de crédito tributário não registrados. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima su

c) Contingências passivas: Conforme notas explica
 13 e 18

tes do curso normal de suas atividades. Algumas leis e regulamentos no Brasil possuem grau de complexidade elevado, e portanto, a 

o reconhecimento e divulgações relacionadas às contingências passivas, consideramos esse assunto relevante para a nossa auditoria. 
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: 

Ênfase: 

deste assunto. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: 

demonstrações. A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de

nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 

nada a relatar a este respeito. A administração é responsável 

tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 

ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Nossos 

cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi

cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem 

primos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as res

constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 

o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
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1. Data, Horário e Local: Realizada às 11:00 horas do dia 02 de fevereiro de 2018, na sede so-
cial da Gaia Cred IV Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros, na Rua Ministro Jesuíno 
Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81 (parte), sala 07, Vila Olímpia, CEP 04544-051, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia” ou “Emissora”). 2. Presença: Presentes os 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas 
constantes do Livro de Presença dos Acionistas. 3. Convocação: Dispensada a convocação, em 
razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos 
termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”). 4. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. João Paulo dos 
Santos Pacifi co e o Sr. Emerson Rodolfo Lopes, como secretário. 5. Ordem do Dia: Nos termos 
do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, deliberar sobre: (i) a aprovação da 1ª (primeira) 
emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, 
no montante total de R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) (“Emissão” e “Debêntures”, res-
pectivamente), para distribuição pública com esforços restritos, nos termos da Instrução da CVM 
nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e na Resolução do 
Conselho Monetário Nacional nº 2.686, de 26 de janeiro de 2000, conforme alterada (“Resolução 
CMN nº 2.686” e “Oferta”, respectivamente), cujos termos e condições constarão da escritura de 
emissão das Debêntures a ser celebrada entre a Companhia e a Pentágono S.A. Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fi duciário, representando a comunhão dos 
debenturistas da Emissão (“Escritura”, “Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente); 
(ii) a autorização expressa para a Companhia cancelar eventual saldo de Debêntures não colo-
cado no âmbito da Oferta, se for o caso; e (iii) a autorização expressa para que a Diretoria da 
Companhia pratique todos os atos e/ou ratifi que os atos já praticados, tome todas as providên-
cias e adote todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deli-
berações desta assembleia, incluindo, sem limitação, a celebração de todos os documentos para 
formalização da Emissão, da Oferta e da Garantia, conforme defi nido abaixo, tais como o Contra-
to de Cessão Fiduciária, o Contrato de Cessão, o Contrato de Cobrança, o Contrato de Distribui-
ção, conforme defi nidos abaixo, e a Escritura, assim como aditamentos a estes documentos, 
como, por exemplo, o aditamento à Escritura para refl etir a quantidade fi nal de Debêntures após 
eventual cancelamento de saldo de Debêntures não colocado no âmbito da Oferta, se for o caso, 
seja em virtude de distribuição parcial seja por qualquer outro motivo, podendo praticar e/ou ra-
tifi car todos os atos necessários para a sua perfeita efi cácia e a outorga de procurações com po-
deres específi cos para representação da Companhia em relação às Debêntures e à Garantia, 
conforme defi nido abaixo. 6. Deliberações: Por unanimidade de votos e sem quaisquer restri-
ções, após debates e discussões: (i) Foi aprovada a realização da Emissão e da Oferta, cujos prin-
cipais termos e condições, em conformidade com a Escritura, possuem as seguintes caracterís-
ticas principais: (a) Data de Emissão das Debêntures: Para todos os fi ns e efeitos legais, a data 
de emissão das Debêntures será 02 de fevereiro de 2018 (“Data de Emissão”). (b) Valor Total da 
Emissão: O valor total da Emissão será de R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) na Data de 
Emissão, observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures, nos termos do item 
(u) abaixo e da Escritura. (c) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 1.000.000 (um milhão) de 
Debêntures, observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures, nos termos do 
item (u) abaixo e da Escritura. (d) Valor Nominal Unitário das Debêntures: O valor nominal unitá-
rio das Debêntures será de R$1.000,00 (um mil reais). (e) Série: A Emissão será realizada em sé-
rie única. (f) Forma e Emissão de Certifi cados. As Debêntures serão emitidas sob a forma nomi-
nativa e escritural, sem a emissão de certifi cados representativos das Debêntures. (g) Compro-
vação de Titularidade das Debêntures. Para todos os fi ns de direito, a titularidade das Debêntu-
res será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo escriturador das Debêntures 
(“Escriturador”). Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das De-
bêntures o extrato expedido pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Segmento Cetip UTVM (“B3”) 
em nome do debenturista, quando estes títulos estiverem custodiados eletronicamente na B3. 
(h) Prazo e Data de Vencimento: O vencimento fi nal das Debêntures ocorrerá ao fi nal do prazo de 
106 (cento e seis) meses e 1 (um) dia contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 
25 de novembro de 2026 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento ante-
cipado e de resgate antecipado a serem previstas na Escritura. (i) Distribuição, Negociação e 
Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para: (a) distribuição pública no mercado 
primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e opera-
cionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada fi nanceiramente por meio da B3; e (b) nego-
ciação, observado o disposto na Escritura, no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos 
e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquida-
das fi nanceiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. (j) Espécie: As Debên-
tures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei de Sociedades por Ações, 
com garantia adicional real representada pela Garantia, conforme defi nido abaixo. (k) Destina-
ção dos Recursos: Os recursos oriundos da Emissão serão destinados: (i) para constituição inicial 
do fundo, em valor correspondente a 0,30% (trinta centésimos por cento) do montante agregado 
subscrito e integralizado das Debêntures ou, no caso da primeira integralização especifi camen-
te, o que for maior entre 0,30% (trinta centésimos por cento) do montante agregado subscrito e 
integralizado das Debêntures e R$600.000,00 (seiscentos mil reais), para custeio dos encargos 
de responsabilidade da Emissora exclusivamente com relação à Oferta a serem descritos na Es-
critura (“Fundo da Oferta”); (ii) para constituição inicial do fundo, em valor correspondente a 
0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) do montante agregado subscrito e integralizado 
das Debêntures, ou, no caso da primeira integralização, R$900.000,00 (novecentos mil reais), o 
que for maior, para custeio dos encargos de responsabilidade do Agente de Cobrança exclusiva-
mente com relação à cobrança dos Direitos Creditórios, conforme defi nido abaixo, também a se-
rem descritos na Escritura (“Fundo de Cobrança” e, em conjunto com o Fundo da Oferta, “Fun-
dos”), sendo que para constituição do Fundo de Cobrança o montante mencionado acima será 
transferido, pela Emissora, da Conta da Oferta, conforme defi nido abaixo, para a Conta de Co-
brança, conforme defi nido abaixo; e (iii) para a aquisição dos recebíveis e demais créditos per-
formados e/ou não performados (incluindo distressed assets), originados de operações de: 
(a) empréstimos e/ou fi nanciamentos com lastro em hipotecas ou outras garantias reais; (b) em-
préstimos corporativos; (c) fi nanciamento de investimento em bens de capital de empresas; e 
(d) outros créditos performados e/ou não performados, incluindo, sem limitação, a subscrição de 
valores mobiliários deles decorrentes ou relativos (sendo entendida tal subscrição como com-
preendida no conceito de uma aquisição, para fi ns desta Emissão), em qualquer caso desde que 
nos termos artigo 1º da Resolução CMN nº 2.686 (“Direitos Creditórios”), adquiridos pela Emis-
sora por meio do Contrato de Cessão de Créditos a ser celebrado entre a Emissora e o China 
Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A. (“Cedente”), conforme aditado de tempos e tem-
pos (“Contrato de Cessão”) e eventuais outros documentos correlatos ao Contrato de Cessão que 
sejam necessários para formalizar a aquisição Direitos Creditórios. (l) Agente de Cobrança: Pre-
viamente à aquisição dos Direitos Creditórios, a Emissora contratará um ou mais agente(s) de co-
brança (“Agente de Cobrança” ou “Agentes de Cobrança”), o(s) qual(ais) efetuará(ão), dentre ou-
tras funções, a cobrança dos Direitos Creditórios, nos termos do acordo geral de cobrança que 
vier a ser celebrado entre a Emissora e o(s) Agente(s) de Cobrança (“Contrato de Cobrança”). (m) 
Garantia: Em garantia do fi el, integral e imediato cumprimento de todas as obrigações, principais 
e acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a sê-lo pela Emissora perante os 
Debenturistas, até a liquidação integral das Debêntures, por força da Escritura, do contrato de 
cessão fi duciária, identifi cando os Direitos Creditórios dados em garantia às Debêntures (“Con-
trato de Cessão Fiduciária”), e demais documentos relacionados às Debêntures, especialmente 
do pagamento integral das Debêntures, acrescidas do Prêmio, conforme defi nido abaixo, juros 
compensatórios e moratórios, multas, tributos, tarifas, outros encargos, judiciais ou não, hono-
rários advocatícios e outras despesas da oferta, gestão, cobrança de garantias, bem como o res-
sarcimento de toda e qualquer importância desembolsada por conta da constituição, do aperfei-
çoamento e do exercício de direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures e da execução 
da garantia a ser prestada às Debêntures e quaisquer outros acréscimos devidos aos Debentu-
ristas (“Obrigações Garantidas”), a Emissora constituirá cessão fi duciária, conforme descrito 
abaixo (“Garantia”): (a) da totalidade dos Direitos Creditórios (atuais e futuros adquiridos pela 
Emissora com os recursos provenientes da Debêntures), cuja cessão fi duciária será formalizada 
por meio do Contrato de Cessão Fiduciária, sendo certo que os recursos decorrentes da realiza-
ção dos Direitos Creditórios deverão ser mantidos única e exclusivamente na conta a ser identi-
fi cada no Contrato de Cessão Fiduciária, de titularidade da Emissora junto ao Banco Brades-
co S.A. (“Banco Depositário”) e de movimentação restrita exclusivamente à Emissora (“Conta da 
Oferta”); e (b) da Conta da Oferta e da conta a ser identifi cada no Contrato de Cessão Fiduciária, 
de titularidade da Emissora junto ao Banco Depositário e de movimentação restrita exclusiva-
mente ao Agente de Cobrança ou do Master Servicer, conforme o caso (“Conta de Cobrança” e, 
em conjunto com a Conta da Oferta, “Contas”) e todos os recursos nelas existentes de tempos 
em tempos, incluindo eventuais frutos e rendimentos, nos termos do Contrato de Cessão Fidu-
ciária. Os Direitos Creditórios podem não ser realizados e, portanto, a realização da Garantia 
pode não ser sufi ciente para o pagamento pecuniário integral das Debêntures. A Garantia deve-
rá ser constituída até a primeira Data de Integralização, conforme defi nido abaixo, e deverá per-
durar até o completo, efetivo e irrevogável cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
Emissora com relação às Debêntures, nos termos da Escritura. (n) Prêmio de Participação e Ju-
ros: As Debêntures farão jus a um prêmio de participação correspondente a 100% (cem por cen-
to) do Fluxo Disponível, conforme defi nido abaixo, após o decurso do período de carência que se 
inicia na Data de Emissão e termina na data em que ocorrer a Amortização Extraordinária, con-
forme defi nido abaixo, correspondente a 90% (noventa por cento) do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures (“Período de Carência” e “Prêmio”, respectivamente). “Fluxo Disponível” correspon-
de ao montante resultante da efetiva realização dos Direitos Creditórios, deduzido de: (i) paga-
mento das despesas de captação relativos às Debêntures, incluindo, mas não se limitando, ao 
Agente Fiduciário, ao banco liquidante das Debêntures (“Banco Liquidante”) e Escriturador, ao 
Banco Depositário e às taxas e emolumento da B3; (ii) pagamento das despesas de captação de 
recursos diretamente relacionados à realização dos créditos que lastreiam as Debêntures, nos 
termos do artigo 5º da Resolução 2.686, dentre os quais a remuneração do(s) Agente(s) de Co-
brança e/ou os honorários dos escritórios de advocacia contratados para a cobrança dos referi-
dos créditos; (iii) provisão para pagamento dos tributos devidos pela Emissora diretamente de-
correntes da realização dos créditos que lastreiam as Debêntures, excetuados os tributos decor-
rentes do remuneração da Emissora, se aplicável; (iv) dos recursos mantidos nas Contas, a títu-
lo de constituição e enquadramento dos Fundos, se aplicável; (v) dos recursos decorrentes de 
venda a prazo de bem relacionado aos Direitos Creditórios; e (vi) pagamentos a título de Amorti-
zação Extraordinária, conforme defi nido abaixo, se aplicável. Não incidirão sobre as Debêntures 
juros fi xos ou sobretaxas (spread). (o) Pagamento do Prêmio e do Principal: Observados os termos 
e procedimentos que serão dispostos na Escritura, após o decurso do Período de Carência, o Prê-
mio será pago mensalmente no 12º (décimo segundo) Dia Útil de cada mês (cada uma, “Data de 
Pagamento” e em conjunto “Datas de Pagamento”), sendo a primeira parcela devida na data em 
que ocorrer o evento de Amortização Extraordinária, conforme defi nido abaixo, que atinja 
90% (noventa por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures e a última parcela, na Data 
de Vencimento ou na data do resgate antecipado das Debêntures ou, no caso de vencimento an-
tecipado, conforme disposto na Escritura. Exceto por eventuais eventos de Amortização Extraor-
dinária, conforme defi nido abaixo, o Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário, 

conforme o caso) será pago integralmente em uma única parcela na Data de Vencimento, na 
data de eventual vencimento antecipado ou resgate antecipado das Debêntures. (p) Pagamentos 
Condicionados e Ordem de Alocação dos Recursos Decorrentes da Realização dos Direitos Cre-
ditórios: Observado o disposto na Escritura e nos termos do artigo 5º da Resolução CMN 2.686, 
as obrigações da Emissora de efetuar o pagamento da Amortização Extraordinária, conforme de-
fi nido abaixo, e o pagamento do Prêmio estão condicionadas à realização dos Direitos Creditó-
rios, nos termos da Escritura, os quais serão dados em garantia para as Debêntures. Observado 
o disposto abaixo, a partir da Data de Emissão e até a Data de Vencimento, sempre preservada 
a manutenção da boa ordem das funções de securitização inerentes ao objeto social da Emisso-
ra e os direitos, garantias e prerrogativas dos Debenturistas, os recursos existentes nas Contas 
serão alocados, em cada Data de Pagamento, na seguinte ordem: (a) pagamento, com recursos 
disponíveis no Fundo da Oferta, das despesas de captação relativas às Debêntures, incluindo 
mas não se limitando ao Agente Fiduciário, ao Banco Liquidante e Escriturador, ao Banco Depo-
sitário, manutenção das Contas, outros custos relacionados ao aperfeiçoamento da Garantia e 
às taxas e emolumento da CVM e/ou da B3 a serem descritos na Escritura, entre outras despe-
sas devidamente comprovadas não listadas anteriormente; (b) pagamento, com recursos dispo-
níveis no Fundo de Cobrança, das despesas de captação de recursos diretamente relacionados à 
realização dos créditos que lastreiam as Debêntures, nos termos do artigo 5º da Resolução 
2.686, dentre os quais a remuneração do(s) Agente(s) de Cobrança, a manutenção das Contas e/
ou os honorários dos escritórios de advocacia contratados para a cobrança dos referidos crédi-
tos, a serem descritos na Escritura; (c) para a recomposição de quaisquer dos Fundos, se neces-
sário, nos termos da Escritura; (d) Amortização Extraordinária, conforme defi nido abaixo; (e) pa-
gamento do Prêmio, se houver, após o Período de Carência; e (f) amortização do Valor Nominal 
Unitário, ou seu saldo, conforme o caso, na Data de Vencimento. Os recursos decorrentes de 
toda e qualquer venda a prazo de bem relacionado aos Direitos Creditórios somente serão en-
quadrados na ordem de pagamento acima quando se der a quitação total da venda, até este mo-
mento, os referidos montantes poderão ser retidos e investidos pela Emissora. (q) Aquisição Fa-
cultativa das Debêntures: A Emissora, nos termos da Escritura, renunciará expressamente à fa-
culdade prevista no artigo 55, §3º, da Lei das Sociedades por Ações, sendo vedada a aquisição 
pela Emissora de Debêntures. (r) Amortização Extraordinária: Observados os procedimentos a 
serem determinados na Escritura, a Emissora deverá realizar a amortização extraordinária das 
Debêntures, limitada a 90% (noventa por cento) do Valor Nominal Unitário, sempre que haja rea-
lização sufi ciente dos Direitos Creditórios, conforme ordem de alocação descrito no item (p) aci-
ma e na Escritura, observado que a amortização extraordinária preferencialmente ocorrerá em 
uma Data de Pagamento (“Amortização Extraordinária”). Não será devido aos Debenturistas o 
pagamento de prêmio fl at caso ocorra a Amortização Extraordinária. (s) Resgate Antecipado To-
tal: Observados os respectivos procedimentos, a Escritura determinará as seguintes hipóteses 
de resgate antecipado das Debêntures: (i) a Emissora deverá realizar o resgate antecipado da to-
talidade das Debêntures, se e conforme deliberado pelos Debenturistas nos termos da Escritu-
ra, na hipótese de não ser realizada a recomposição de quaisquer dos Fundos de acordo com pro-
cedimentos e prazos a serem determinados na Escritura; (ii) a Emissora poderá realizar o resga-
te antecipado da totalidade das Debêntures caso seja rescindido o Contrato de Cobrança com o 
Agente de Cobrança (no caso de apenas um Agente de Cobrança ser contratado) ou com o Mas-
ter Servicer (caso mais de um Agente de Cobrança venha a ser contratado), exceto se as obriga-
ções de cobrança no Contrato de Cobrança forem assumidas, em 30 (trinta) dias da rescisão, por 
outra empresa aprovada pelos Debenturistas, observado o quórum de aprovação a ser previsto 
na Escritura; ou (iii) na hipótese de não realização dos Direitos Creditórios na Data de Vencimen-
to ou ocorrência do vencimento antecipado das Debêntures, poderá ocorrer a dação em paga-
mento aos Debenturistas (ou a quem estes indicarem, desde que agindo em nome dos Debentu-
ristas), fora do âmbito da B3, de pleno direito e sem direito de regresso contra a Emissora, no li-
mite e na proporção dos seus créditos, dos Direitos Creditórios não realizados nos respectivos 
vencimentos, mesmo que a Emissora já tenha iniciado o processo de cobrança destes valores. O 
resgate antecipado não poderá ocorrer enquanto existirem Direitos Creditórios vinculados às 
Debêntures, exceto no caso de resgate das Debêntures que inclua dação em pagamento dos Di-
reitos Creditórios aos Debenturistas (ou a quem estes indicarem, desde que agindo em nome dos 
Debenturistas). Não haverá o resgate parcial das Debêntures e não será devido aos Debenturis-
tas pagamento de prêmio fl at caso ocorra qualquer das hipóteses de resgate antecipado das De-
bêntures. (t) Vencimento Antecipado: Observado o disposto na Escritura, as Debêntures e as 
obrigações assumidas pela Emissora nos termos da Escritura poderão ser consideradas anteci-
padamente vencidas, na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas na Escritura, caso assim 
seja deliberado em assembleia geral de Debenturistas, conforme procedimentos a serem deter-
minados na Escritura. (u) Distribuição e Colocação: As Debêntures serão objeto de distribuição 
pública com esforços restritos destinada a Investidores Profi ssionais, conforme defi nido abaixo, 
sob o regime de melhores esforços de colocação, com intermediação de instituição fi nanceira in-
tegrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), ocupando a 
função de coordenador líder, por meio do MDA, conforme termos e condições do “Contrato de 
Coordenação, Colocação e Distribuição da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Gaia Cred IV Companhia Securi-
tizadora de Créditos Financeiros” (“Contrato de Distribuição”). A distribuição pública terá como 
público alvo Investidores Profi ssionais. Nos termos do artigo 9º-A da Instrução CVM nº 539, de 
13 de novembro de 2013, conforme alterada (“Instrução CVM 539”), são considerados investido-
res profi ssionais (“Investidores Profi ssionais”): (i) instituições fi nanceiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; (ii) companhias seguradoras e sociedades 
de capitalização; (iii) entidades abertas e fechadas de previdência complementar; (iv) pessoas 
naturais ou jurídicas que possuam investimentos fi nanceiros em valor superior a R$10.000.000,00 
(dez milhões de reais) e que, adicionalmente, atestem por escrito sua condição de Investidor Pro-
fi ssional mediante termo próprio, elaborado de acordo com o Anexo 9-A da Instrução CVM 539; 
(v) fundos de investimento; (vi) clubes de investimento, desde que tenham a carteira gerida por 
administrador de carteira de valores mobiliários autorizado pela CVM; (vii) agentes autônomos 
de investimento, administradores de carteira, analistas e consultores de valores mobiliários au-
torizados pela CVM, em relação a seus recursos próprios; e (viii) investidores não residentes. (v) 
Distribuição Parcial: Em razão do regime de melhores esforços de distribuição mencionado aci-
ma, será admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos do artigo 5-A da Instrução 
CVM 476 e dos artigos 30 e 31 da Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, desde que 
seja atingido o valor mínimo de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais). (w) Negociação: 
As Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mo-
biliários: (i) entre Investidores Qualifi cados, conforme defi nido abaixo; e (ii) depois de decorridos 
90 (noventa) dias contados da data de cada subscrição ou aquisição pelos investidores, confor-
me disposto, respectivamente, nos artigos 15 e 13 da Instrução CVM 476 e observado o cumpri-
mento, pela Emissora, do artigo 17 da Instrução CVM 476. São considerados Investidores Quali-
fi cados aqueles defi nidos no artigo 9º-B da Instrução CVM 539, quais sejam (“Investidores Qua-
lifi cados”): (i) Investidores Profi ssionais, conforme defi nidos abaixo; (ii) pessoas naturais ou jurí-
dicas que possuam investimentos fi nanceiros em valor superior a R$1.000.000,00 (um milhão de 
reais) e que, adicionalmente, atestem por escrito sua condição de investidor qualifi cado median-
te termo próprio, de acordo com o Anexo 9-B da Instrução CVM 539; (iii) as pessoas naturais que 
tenham sido aprovadas em exames de qualifi cação técnica ou possuam certifi cações aprovadas 
pela CVM como requisitos para o registro de agentes autônomos de investimento, administrado-
res de carteira, analistas e consultores de valores mobiliários, em relação a seus recursos pró-
prios; e (iv) clubes de investimento, desde que tenham a carteira gerida por um ou mais cotistas, 
que sejam Investidores Qualifi cados. (x) Integralização: As Debêntures serão integralizadas na 
data de subscrição das Debêntures, considerando o período distribuição estabelecido na Instru-
ção CVM 476, até o encerramento da Oferta (“Período de Integralização”), pelo Valor Nominal 
Unitário, ou seu saldo, conforme o caso, sendo que tais integralizações são condicionadas às 
aquisições dos Direitos Creditórios, podendo ser colocadas com ágio ou deságio, a ser defi nido, 
se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures. A subscrição e a integralização das Debên-
tures serão realizadas a qualquer momento dentro do Período de Integralização (cada uma, indi-
vidualmente, uma “Data de Integralização”). A integralização das Debêntures ocorrerá de acor-
do com as normas de liquidação estabelecidas pela B3. As Debêntures serão integralizadas so-
mente nos termos especifi cados na Escritura. As Debêntures que não forem subscritas e integra-
lizadas após o decurso do Período de Integralização, por qualquer motivo, incluindo, sem limita-
ção, distribuição parcial, serão automaticamente canceladas. (y) Dação em Pagamento dos Di-
reitos Creditórios: Na hipótese de não realização dos Direitos Creditórios na Data de Vencimen-
to ou ocorrência do vencimento antecipado das Debêntures, poderá ocorrer a dação em paga-
mento aos Debenturistas, fora do âmbito da B3, de pleno direito e sem direito de regresso con-
tra a Emissora, no limite e na proporção dos seus créditos, dos Direitos Creditórios não realiza-
dos nos respectivos vencimentos, mesmo que a Emissora já tenha iniciado o processo de cobran-
ça destes valores, sendo certo que o valor a ser pago aos Debenturistas neste caso tomará como 
base o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário na efetiva data de pagamen-
to. Portanto, qualquer pagamento pecuniário das Debêntures está sujeito e condicionado à liqui-
dação dos Direitos Creditórios a elas vinculados, de acordo com os procedimentos previstos na 
Escritura. (ii) Foi aprovada autorização para que a Companhia cancele eventual saldo de Debên-
tures não colocado no âmbito da Oferta, se for o caso, seja em virtude de distribuição parcial seja 
por qualquer outro motivo; e (iii) Fica a Diretoria da Companhia expressamente autorizada a pra-
ticar todos os atos e/ou ratifi car os atos já praticados, tomar todas as providências e adotar to-
das as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações desta 
assembleia, incluindo, sem limitação: (a) celebrar todos os documentos para formalização da 
Emissão, da Oferta e da Garantia, conforme defi nido abaixo, tais como o Contrato de Cessão Fi-
duciária, o Contrato de Cessão, o Contrato de Cobrança, o Contrato de Distribuição e a Escritura, 
assim como aditamentos a estes documentos, como, por exemplo, o aditamento à Escritura para 
refl etir a quantidade fi nal de Debêntures após eventual cancelamento de saldo de Debêntures 
não colocado no âmbito da Oferta, se for o caso, seja em virtude de distribuição parcial seja por 
qualquer outro motivo; (b) contratar instituições fi nanceiras integrantes do sistema de distribui-
ção de valores mobiliários para coordenar a Oferta, o Agente Fiduciário, o Banco Liquidante, o 
Escriturador, o(s) Agente(s) de Cobrança e todos os demais prestadores de serviços para a Ofer-
ta, tais como assessores legais, B3, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os res-
pectivos contratos; e (c) praticar e/ou ratifi car todos os atos necessários para a perfeita efi cácia 
da Emissão, da Oferta e da Garantia, e outorgar procurações com poderes específi cos para re-
presentação da Companhia em relação às Debêntures e à Garantia. 7. Encerramento, Lavra-
tura e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi encerrada e lavrada a 
presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os acionistas presentes. 8. As-
sinaturas: Presidente: Sr. João Paulo dos Santos Pacifi co; Secretário: Sr. Emerson Rodolfo Lo-
pes; Acionistas Presentes: Nova Atlantis Participações Ltda e João Paulo dos Santos Pacifi co. 
Certifi co que a presente é cópia fi el da ata original lavrada no livro próprio. São Paulo, 02 de fe-
vereiro de 2018. João Paulo dos Santos Pacifi co - Presidente, Emerson Rodolfo Lopes - Secretá-
rio. JUCESP nº 081.172/18-7 em 14.02.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de Fevereiro de 2018

1. Data, Horário e Local: Realizada às 10:00 horas do dia 02 de fevereiro de 2018, na sede social 
da Gaia Cred IV Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros, na Rua Ministro Jesuíno 
Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81 (parte), sala 07, Vila Olímpia, CEP 04544-051, na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia” ou “Emissora”). 2. Presença: A totalidade dos 
membros do Conselho de Administração. 3. Convocação: Dispensada a convocação, em razão 
da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos 
do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”). 4. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. João Paulo dos 
Santos Pacifi co e o Sr. Emerson Rodolfo Lopes, como secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar, na 
forma dos itens X e XII do artigo 27 do estatuto social da Companhia, sobre: (i) a aprovação da 1ª 
(primeira) emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série 
única, no montante total de R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) (“Emissão” e “Debêntures”, 
respectivamente), para distribuição pública com esforços restritos, nos termos da Instrução da 
CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e na Resolução 
do Conselho Monetário Nacional nº 2.686, de 26 de janeiro de 2000, conforme alterada 
(“Resolução CMN nº 2.686” e “Oferta”, respectivamente), cujos termos e condições constarão da 
escritura de emissão das Debêntures a ser celebrada entre a Companhia e a Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fi duciário, representando a 
comunhão dos debenturistas da Emissão (“Escritura”, “Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, 
respectivamente); (ii) a constituição de cessão fi duciária, em garantia do fi el, integral e imediato 
cumprimento de todas as Obrigações Garantidas, conforme defi nido abaixo, dos Direitos 
Creditórios, das Contas, conforme defi nidos abaixo, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária, 
conforme defi nido abaixo; e (iii) a autorização expressa para que a Diretoria da Companhia 
pratique todos os atos e/ou ratifi que os atos já praticados, tome todas as providências e adote 
todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações desta 
reunião, incluindo, sem limitação, a celebração de todos os documentos para formalização da 
Emissão, da Oferta e da Garantia, conforme defi nido abaixo, tais como o Contrato de Cessão 
Fiduciária, o Contrato de Cessão, o Contrato de Cobrança, o Contrato de Distribuição, conforme 
defi nidos abaixo, e a Escritura, assim como aditamentos a estes documentos, como, por exemplo, 
o aditamento à Escritura para refl etir a quantidade fi nal de Debêntures após eventual 
cancelamento de saldo de Debêntures não colocado no âmbito da Oferta, se for o caso, seja em 
virtude de distribuição parcial seja por qualquer outro motivo, podendo praticar e/ou ratifi car 
todos os atos necessários para a sua perfeita efi cácia e a outorga de procurações com poderes 
específi cos para representação da Companhia em relação às Debêntures e à Garantia, conforme 
defi nido abaixo. 6. Deliberações: Por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, após 
debates e discussões: (i) Foi aprovada a realização da Emissão e da Oferta, cujos principais 
termos e condições, em conformidade com a Escritura, possuem as seguintes características 
principais: (a) Data de Emissão das Debêntures: Para todos os fi ns e efeitos legais, a data de 
emissão das Debêntures será 02 de fevereiro de 2018 (“Data de Emissão”). (b) Valor Total da 
Emissão: O valor total da Emissão será de R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) na Data de 
Emissão, observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures, nos termos do item (u) 
abaixo e da Escritura. (c) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 1.000.000 (um milhão) de 
Debêntures, observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures, nos termos do item 
(u) abaixo e da Escritura. (d) Valor Nominal Unitário das Debêntures: O valor nominal unitário das 
Debêntures será de R$1.000,00 (um mil reais). (e) Série: A Emissão será realizada em série única. 
(f) Forma e Emissão de Certifi cados. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e 
escritural, sem a emissão de certifi cados representativos das Debêntures. (g) Comprovação de 
Titularidade das Debêntures. Para todos os fi ns de direito, a titularidade das Debêntures será 
comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo escriturador das Debêntures 
(“Escriturador”). Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das 
Debêntures o extrato expedido pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Segmento Cetip UTVM 
(“B3”) em nome do debenturista, quando estes títulos estiverem custodiados eletronicamente na 
B3. (h) Prazo e Data de Vencimento: O vencimento fi nal das Debêntures ocorrerá ao fi nal do prazo 
de 106 (cento e seis) meses e 1 (um) dia contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 
25 de novembro de 2026 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento 
antecipado e de resgate antecipado a serem previstas na Escritura. (i) Distribuição, Negociação e 
Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para: (a) distribuição pública no mercado 
primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e 
operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada fi nanceiramente por meio da B3; e (b) 
negociação, observado o disposto na Escritura, no mercado secundário por meio do CETIP21 – 
Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações 
liquidadas fi nanceiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. (j) Espécie: As 
Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei de Sociedades por 
Ações, com garantia adicional real representada pela Garantia, conforme defi nido abaixo. (k) 
Destinação dos Recursos: Os recursos oriundos da Emissão serão destinados: (i) para constituição 
inicial do fundo, em valor correspondente a 0,30% (trinta centésimos por cento) do montante 
agregado subscrito e integralizado das Debêntures ou, no caso da primeira integralização 
especifi camente, o que for maior entre 0,30% (trinta centésimos por cento) do montante agregado 
subscrito e integralizado das Debêntures e R$600.000,00 (seiscentos mil reais), para custeio dos 
encargos de responsabilidade da Emissora exclusivamente com relação à Oferta a serem 
descritos na Escritura (“Fundo da Oferta”); (ii) para constituição inicial do fundo, em valor 
correspondente a 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) do montante agregado subscrito 
e integralizado das Debêntures, ou, no caso da primeira integralização, R$900.000,00 (novecentos 
mil reais), o que for maior, para custeio dos encargos de responsabilidade do Agente de Cobrança 
exclusivamente com relação à cobrança dos Direitos Creditórios, conforme defi nido abaixo, 
também a serem descritos na Escritura (“Fundo de Cobrança” e, em conjunto com o Fundo da 
Oferta, “Fundos”), sendo que para constituição do Fundo de Cobrança o montante mencionado 
acima será transferido, pela Emissora, da Conta da Oferta, conforme defi nido abaixo, para a Conta 
de Cobrança, conforme defi nido abaixo; e (iii) para a aquisição dos recebíveis e demais créditos 
performados e/ou não performados (incluindo distressed assets), originados de operações de: 
(a) empréstimos e/ou fi nanciamentos com lastro em hipotecas ou outras garantias reais; 
(b) empréstimos corporativos; (c) fi nanciamento de investimento em bens de capital de empresas; 
e (d) outros créditos performados e/ou não performados, incluindo, sem limitação, a subscrição de 
valores mobiliários deles decorrentes ou relativos (sendo entendida tal subscrição como 
compreendida no conceito de uma aquisição, para fi ns desta Emissão), em qualquer caso desde 
que nos termos artigo 1º da Resolução CMN nº 2.686 (“Direitos Creditórios”), adquiridos pela 
Emissora por meio do Contrato de Cessão de Créditos a ser celebrado entre a Emissora e o China 
Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A. (“Cedente”), conforme aditado de tempos e tempos 
(“Contrato de Cessão”) e eventuais outros documentos correlatos ao Contrato de Cessão que 
sejam necessários para formalizar a aquisição Direitos Creditórios. (l) Agente de Cobrança: 
Previamente à aquisição dos Direitos Creditórios, a Emissora contratará um ou mais agente(s) de 
cobrança (“Agente de Cobrança” ou “Agentes de Cobrança”), o(s) qual(ais) efetuará(ão), dentre 
outras funções, a cobrança dos Direitos Creditórios, nos termos do acordo geral de cobrança que 
vier a ser celebrado entre a Emissora e o(s) Agente(s) de Cobrança (“Contrato de Cobrança”). (m) 
Garantia: Em garantia do fi el, integral e imediato cumprimento de todas as obrigações, principais 
e acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a sê-lo pela Emissora perante os 
Debenturistas, até a liquidação integral das Debêntures, por força da Escritura, do contrato de 
cessão fi duciária, identifi cando os Direitos Creditórios dados em garantia às Debêntures 
(“Contrato de Cessão Fiduciária”), e demais documentos relacionados às Debêntures, 
especialmente do pagamento integral das Debêntures, acrescidas do Prêmio, conforme defi nido 
abaixo, juros compensatórios e moratórios, multas, tributos, tarifas, outros encargos, judiciais ou 
não, honorários advocatícios e outras despesas da oferta, gestão, cobrança de garantias, bem 
como o ressarcimento de toda e qualquer importância desembolsada por conta da constituição, 
do aperfeiçoamento e do exercício de direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures e da 
execução da garantia a ser prestada às Debêntures e quaisquer outros acréscimos devidos aos 
Debenturistas (“Obrigações Garantidas”), a Emissora constituirá cessão fi duciária, conforme 
descrito abaixo (“Garantia”): (a) da totalidade dos Direitos Creditórios (atuais e futuros adquiridos 
pela Emissora com os recursos provenientes da Debêntures), cuja cessão fi duciária será 
formalizada por meio do Contrato de Cessão Fiduciária, sendo certo que os recursos decorrentes 
da realização dos Direitos Creditórios deverão ser mantidos única e exclusivamente na conta a ser 
identifi cada no Contrato de Cessão Fiduciária, de titularidade da Emissora junto ao Banco 
Bradesco S.A. (“Banco Depositário”) e de movimentação restrita exclusivamente à Emissora 
(“Conta da Oferta”); e (b) da Conta da Oferta e da conta a ser identifi cada no Contrato de Cessão 
Fiduciária, de titularidade da Emissora junto ao Banco Depositário e de movimentação restrita 
exclusivamente ao Agente de Cobrança ou do Master Servicer, conforme o caso (“Conta de 
Cobrança” e, em conjunto com a Conta da Oferta, “Contas”) e todos os recursos nelas existentes 
de tempos em tempos, incluindo eventuais frutos e rendimentos, nos termos do Contrato de 
Cessão Fiduciária. Os Direitos Creditórios podem não ser realizados e, portanto, a realização da 
Garantia pode não ser sufi ciente para o pagamento pecuniário integral das Debêntures. A 
Garantia deverá ser constituída até a primeira Data de Integralização, conforme defi nido abaixo, 
e deverá perdurar até o completo, efetivo e irrevogável cumprimento de todas as obrigações 
assumidas pela Emissora com relação às Debêntures, nos termos da Escritura. (n) Prêmio de 
Participação e Juros: As Debêntures farão jus a um prêmio de participação correspondente a 
100% (cem por cento) do Fluxo Disponível, conforme defi nido abaixo, após o decurso do período 
de carência que se inicia na Data de Emissão e termina na data em que ocorrer a Amortização 
Extraordinária, conforme defi nido abaixo, correspondente a 90% (noventa por cento) do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures (“Período de Carência” e “Prêmio”, respectivamente). “Fluxo 
Disponível” corresponde ao montante resultante da efetiva realização dos Direitos Creditórios, 
deduzido de: (i) pagamento das despesas de captação relativos às Debêntures, incluindo, mas não 
se limitando, ao Agente Fiduciário, ao banco liquidante das Debêntures (“Banco Liquidante”) e 
Escriturador, ao Banco Depositário e às taxas e emolumento da B3; (ii) pagamento das despesas 
de captação de recursos diretamente relacionados à realização dos créditos que lastreiam as 
Debêntures, nos termos do artigo 5º da Resolução 2.686, dentre os quais a remuneração do(s) 
Agente(s) de Cobrança e/ou os honorários dos escritórios de advocacia contratados para a 
cobrança dos referidos créditos; (iii) provisão para pagamento dos tributos devidos pela Emissora 
diretamente decorrentes da realização dos créditos que lastreiam as Debêntures, excetuados os 
tributos decorrentes do remuneração da Emissora, se aplicável; (iv) dos recursos mantidos nas 
Contas, a título de constituição e enquadramento dos Fundos, se aplicável; (v) dos recursos 
decorrentes de venda a prazo de bem relacionado aos Direitos Creditórios; e (vi) pagamentos a 
título de Amortização Extraordinária, conforme defi nido abaixo, se aplicável. Não incidirão sobre 
as Debêntures juros fi xos ou sobretaxas (spread). (o) Pagamento do Prêmio e do Principal: 
Observados os termos e procedimentos que serão dispostos na Escritura, após o decurso do 
Período de Carência, o Prêmio será pago mensalmente no 12º (décimo segundo) Dia Útil de cada 
mês (cada uma, “Data de Pagamento” e em conjunto “Datas de Pagamento”), sendo a primeira 
parcela devida na data em que ocorrer o evento de Amortização Extraordinária, conforme defi nido 
abaixo, que atinja 90% (noventa por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures e a última 
parcela, na Data de Vencimento ou na data do resgate antecipado das Debêntures ou, no caso de 
vencimento antecipado, conforme disposto na Escritura. Exceto por eventuais eventos de 

Amortização Extraordinária, conforme defi nido abaixo, o Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso) será pago integralmente em uma única parcela na Data de 
Vencimento, na data de eventual vencimento antecipado ou resgate antecipado das Debêntures. 
(p) Pagamentos Condicionados e Ordem de Alocação dos Recursos Decorrentes da Realização dos 
Direitos Creditórios: Observado o disposto na Escritura e nos termos do artigo 5º da Resolução 
CMN 2.686, as obrigações da Emissora de efetuar o pagamento da Amortização Extraordinária, 
conforme defi nido abaixo, e o pagamento do Prêmio estão condicionadas à realização dos Direitos 
Creditórios, nos termos da Escritura, os quais serão dados em garantia para as Debêntures. 
Observado o disposto abaixo, a partir da Data de Emissão e até a Data de Vencimento, sempre 
preservada a manutenção da boa ordem das funções de securitização inerentes ao objeto social 
da Emissora e os direitos, garantias e prerrogativas dos Debenturistas, os recursos existentes nas 
Contas serão alocados, em cada Data de Pagamento, na seguinte ordem: (a) pagamento, com 
recursos disponíveis no Fundo da Oferta, das despesas de captação relativas às Debêntures, 
incluindo mas não se limitando ao Agente Fiduciário, ao Banco Liquidante e Escriturador, ao Banco 
Depositário, manutenção das Contas, outros custos relacionados ao aperfeiçoamento da Garantia 
e às taxas e emolumento da CVM e/ou da B3 a serem descritos na Escritura, entre outras 
despesas devidamente comprovadas não listadas anteriormente; (b) pagamento, com recursos 
disponíveis no Fundo de Cobrança, das despesas de captação de recursos diretamente 
relacionados à realização dos créditos que lastreiam as Debêntures, nos termos do artigo 5º da 
Resolução 2.686, dentre os quais a remuneração do(s) Agente(s) de Cobrança, a manutenção das 
Contas e/ou os honorários dos escritórios de advocacia contratados para a cobrança dos referidos 
créditos, a serem descritos na Escritura; (c) para a recomposição de quaisquer dos Fundos, se 
necessário, nos termos da Escritura; (d) Amortização Extraordinária, conforme defi nido abaixo; (e) 
pagamento do Prêmio, se houver, após o Período de Carência; e (f) amortização do Valor Nominal 
Unitário, ou seu saldo, conforme o caso, na Data de Vencimento. Os recursos decorrentes de toda 
e qualquer venda a prazo de bem relacionado aos Direitos Creditórios somente serão enquadrados 
na ordem de pagamento acima quando se der a quitação total da venda, até este momento, os 
referidos montantes poderão ser retidos e investidos pela Emissora. (q) Aquisição Facultativa das 
Debêntures: A Emissora, nos termos da Escritura, renunciará expressamente à faculdade prevista 
no artigo 55, §3º, da Lei das Sociedades por Ações, sendo vedada a aquisição pela Emissora de 
Debêntures. (r) Amortização Extraordinária: Observados os procedimentos a serem determinados 
na Escritura, a Emissora deverá realizar a amortização extraordinária das Debêntures, limitada a 
90% (noventa por cento) do Valor Nominal Unitário, sempre que haja realização sufi ciente dos 
Direitos Creditórios, conforme ordem de alocação descrito no item (p) acima e na Escritura, 
observado que a amortização extraordinária preferencialmente ocorrerá em uma Data de 
Pagamento (“Amortização Extraordinária”). Não será devido aos Debenturistas o pagamento de 
prêmio fl at caso ocorra a Amortização Extraordinária. (s) Resgate Antecipado Total: Observados os 
respectivos procedimentos, a Escritura determinará as seguintes hipóteses de resgate antecipado 
das Debêntures: (i) a Emissora deverá realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, 
se e conforme deliberado pelos Debenturistas nos termos da Escritura, na hipótese de não ser 
realizada a recomposição de quaisquer dos Fundos de acordo com procedimentos e prazos a 
serem determinados na Escritura; (ii) a Emissora poderá realizar o resgate antecipado da 
totalidade das Debêntures caso seja rescindido o Contrato de Cobrança com o Agente de 
Cobrança (no caso de apenas um Agente de Cobrança ser contratado) ou com o Master Servicer 
(caso mais de um Agente de Cobrança venha a ser contratado), exceto se as obrigações de 
cobrança no Contrato de Cobrança forem assumidas, em 30 (trinta) dias da rescisão, por outra 
empresa aprovada pelos Debenturistas, observado o quórum de aprovação a ser previsto na 
Escritura; ou (iii) na hipótese de não realização dos Direitos Creditórios na Data de Vencimento ou 
ocorrência do vencimento antecipado das Debêntures, poderá ocorrer a dação em pagamento aos 
Debenturistas (ou a quem estes indicarem, desde que agindo em nome dos Debenturistas), fora 
do âmbito da B3, de pleno direito e sem direito de regresso contra a Emissora, no limite e na 
proporção dos seus créditos, dos Direitos Creditórios não realizados nos respectivos vencimentos, 
mesmo que a Emissora já tenha iniciado o processo de cobrança destes valores. O resgate 
antecipado não poderá ocorrer enquanto existirem Direitos Creditórios vinculados às Debêntures, 
exceto no caso de resgate das Debêntures que inclua dação em pagamento dos Direitos 
Creditórios aos Debenturistas (ou a quem estes indicarem, desde que agindo em nome dos 
Debenturistas). Não haverá o resgate parcial das Debêntures e não será devido aos Debenturistas 
pagamento de prêmio fl at caso ocorra qualquer das hipóteses de resgate antecipado das 
Debêntures. (t) Vencimento Antecipado: Observado o disposto na Escritura, as Debêntures e as 
obrigações assumidas pela Emissora nos termos da Escritura poderão ser consideradas 
antecipadamente vencidas, na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas na Escritura, caso 
assim seja deliberado em assembleia geral de Debenturistas, conforme procedimentos a serem 
determinados na Escritura. (u) Distribuição e Colocação: As Debêntures serão objeto de 
distribuição pública com esforços restritos destinada a Investidores Profi ssionais, conforme 
defi nido abaixo, sob o regime de melhores esforços de colocação, com intermediação de 
instituição fi nanceira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador 
Líder”), ocupando a função de coordenador líder, por meio do MDA, conforme termos e condições 
do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição da 1ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Gaia Cred 
IV Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros” (“Contrato de Distribuição”). A distribuição 
pública terá como público alvo Investidores Profi ssionais. Nos termos do artigo 9º-A da Instrução 
CVM nº 539, de 13 de novembro de 2013, conforme alterada (“Instrução CVM 539”), são 
considerados investidores profi ssionais (“Investidores Profi ssionais”): (i) instituições fi nanceiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; (ii) companhias 
seguradoras e sociedades de capitalização; (iii) entidades abertas e fechadas de previdência 
complementar; (iv) pessoas naturais ou jurídicas que possuam investimentos fi nanceiros em valor 
superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) e que, adicionalmente, atestem por escrito sua 
condição de Investidor Profi ssional mediante termo próprio, elaborado de acordo com o Anexo 9-A 
da Instrução CVM 539; (v) fundos de investimento; (vi) clubes de investimento, desde que tenham 
a carteira gerida por administrador de carteira de valores mobiliários autorizado pela CVM; (vii) 
agentes autônomos de investimento, administradores de carteira, analistas e consultores de 
valores mobiliários autorizados pela CVM, em relação a seus recursos próprios; e (viii) investidores 
não residentes. (v) Distribuição Parcial: Em razão do regime de melhores esforços de distribuição 
mencionado acima, será admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos do artigo 5-A 
da Instrução CVM 476 e dos artigos 30 e 31 da Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, 
desde que seja atingido o valor mínimo de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais). (w) 
Negociação: As Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de 
valores mobiliários: (i) entre Investidores Qualifi cados, conforme defi nido abaixo; e (ii) depois de 
decorridos 90 (noventa) dias contados da data de cada subscrição ou aquisição pelos investidores, 
conforme disposto, respectivamente, nos artigos 15 e 13 da Instrução CVM 476 e observado o 
cumprimento, pela Emissora, do artigo 17 da Instrução CVM 476. São considerados Investidores 
Qualifi cados aqueles defi nidos no artigo 9º-B da Instrução CVM 539, quais sejam (“Investidores 
Qualifi cados”): (i) Investidores Profi ssionais, conforme defi nidos abaixo; (ii) pessoas naturais ou 
jurídicas que possuam investimentos fi nanceiros em valor superior a R$1.000.000,00 (um milhão 
de reais) e que, adicionalmente, atestem por escrito sua condição de investidor qualifi cado 
mediante termo próprio, de acordo com o Anexo 9-B da Instrução CVM 539; (iii) as pessoas 
naturais que tenham sido aprovadas em exames de qualifi cação técnica ou possuam certifi cações 
aprovadas pela CVM como requisitos para o registro de agentes autônomos de investimento, 
administradores de carteira, analistas e consultores de valores mobiliários, em relação a seus 
recursos próprios; e (iv) clubes de investimento, desde que tenham a carteira gerida por um ou 
mais cotistas, que sejam Investidores Qualifi cados. (x) Integralização: As Debêntures serão 
integralizadas na data de subscrição das Debêntures, considerando o período distribuição 
estabelecido na Instrução CVM 476, até o encerramento da Oferta (“Período de Integralização”), 
pelo Valor Nominal Unitário, ou seu saldo, conforme o caso, sendo que tais integralizações são 
condicionadas às aquisições dos Direitos Creditórios, podendo ser colocadas com ágio ou 
deságio, a ser defi nido, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures. A subscrição e a 
integralização das Debêntures serão realizadas a qualquer momento dentro do Período de 
Integralização (cada uma, individualmente, uma “Data de Integralização”). A integralização das 
Debêntures ocorrerá de acordo com as normas de liquidação estabelecidas pela B3. As 
Debêntures serão integralizadas somente nos termos especifi cados na Escritura. As Debêntures 
que não forem subscritas e integralizadas após o decurso do Período de Integralização, por 
qualquer motivo, incluindo, sem limitação, distribuição parcial, serão automaticamente 
canceladas. (y) Dação em Pagamento dos Direitos Creditórios: Na hipótese de não realização dos 
Direitos Creditórios na Data de Vencimento ou ocorrência do vencimento antecipado das 
Debêntures, poderá ocorrer a dação em pagamento aos Debenturistas, fora do âmbito da B3, de 
pleno direito e sem direito de regresso contra a Emissora, no limite e na proporção dos seus 
créditos, dos Direitos Creditórios não realizados nos respectivos vencimentos, mesmo que a 
Emissora já tenha iniciado o processo de cobrança destes valores, sendo certo que o valor a ser 
pago aos Debenturistas neste caso tomará como base o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário na efetiva data de pagamento. Portanto, qualquer pagamento pecuniário das 
Debêntures está sujeito e condicionado à liquidação dos Direitos Creditórios a elas vinculados, 
de acordo com os procedimentos previstos na Escritura. (ii) Foi aprovada a constituição da 
Garantia, em garantia do fi el, integral e imediato cumprimento das Obrigações Garantidas. (iii) 
Fica a Diretoria da Companhia expressamente autorizada a praticar todos os atos e/ou ratifi car 
os atos já praticados, tomar todas as providências e adotar todas as medidas necessárias à 
formalização, efetivação e administração das deliberações desta reunião, incluindo, sem 
limitação: (a) celebrar todos os documentos para formalização da Emissão, da Oferta e da 
Garantia, conforme defi nido abaixo, tais como o Contrato de Cessão Fiduciária, o Contrato de 
Cessão, o Contrato de Cobrança, o Contrato de Distribuição e a Escritura, assim como 
aditamentos a estes documentos, como, por exemplo, o aditamento à Escritura para refl etir a 
quantidade fi nal de Debêntures após eventual cancelamento de saldo de Debêntures não 
colocado no âmbito da Oferta, se for o caso, seja em virtude de distribuição parcial seja por 
qualquer outro motivo; (b) contratar instituições fi nanceiras integrantes do sistema de distribuição 
de valores mobiliários para coordenar a Oferta, o Agente Fiduciário, o Banco Liquidante, o 
Escriturador, o(s) Agente(s) de Cobrança e todos os demais prestadores de serviços para a Oferta, 
tais como assessores legais, B3, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os 
respectivos contratos; e (c) praticar e/ou ratifi car todos os atos necessários para a perfeita efi cácia 
da Emissão, da Oferta e da Garantia, e outorgar procurações com poderes específi cos para 
representação da Companhia em relação às Debêntures e à Garantia. 7. Encerramento, 
Lavratura e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada e lavrada 
a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os acionistas presentes. 8. 
Assinaturas: Presidente: Sr. João Paulo dos Santos Pacifi co; Secretário: Sr. Emerson Rodolfo 
Lopes; Membros do Conselho de Administração Presentes: João Paulo dos Santos Pacifi co 
(Presidente do Conselho de Administração), Aline Fernandes Correa (Vice Presidente do Conselho 
de Administração) e Fabio Silva Gordilho (Membro do Conselho de Administração). Certifi co que a 
presente é cópia fi el da ata original lavrada no livro próprio. São Paulo, 02 de fevereiro de 2018. 
João Paulo dos Santos Pacifi co - Presidente, Emerson Rodolfo Lopes - Secretário. JUCESP nº 
081.171/18-3 em 14/02/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 02 de Fevereiro de 2018

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO /SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  08/
03/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D4EA -  CONTRATO: 118164118867-4 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1816 GRANJA JULIETA

ENDERECO DO IMÓVEL:PRAÇA ALMIRANTE PENA BOTTO, Nº 5, APARTAMENTO
42, 5º  PAVIMENTO OU 3º ANDAR, BLOCO 15, CONJUNTO RESIDENCIAL VILLA
RICA, SITIO DO MATO DO COXO, BAIRRO JABACAQUERA OU RIO BONITO, 32º
SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O
DIREITO A 1 VAGA INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO

ROSANA TADEU FAZANARO,  BRASILEIRO(A), INDUSTRIARIA, CPF: 01135886822,
CI: 11.853.371 SSP/SP SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a) estiver.,

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

23 - 24 - 26/02/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). PATRÍCIA IRIS AVELINO
DOS SANTOS, BRASILEIRA, CASADA SOB O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL
DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, OPERADORA DE TELEMARKETING,
CPF: 203.854.368-23 de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito
à: RUA RIO IMBURANA, Nº 320, APARTAMENTO Nº 12-C, LOCALIZADO NO 1º
PAVIMENTO DO CONDOMÍNIO PITANGUEIRAS  IV, INTEGRANTE DO CONJUNTO
HABITACIONAL JOSÉ BONIFÁCIO - ITAQUERA II / III, NO DISTRITO DE ITAQUERA
- SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 26/
02/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS
UNIDOS - COD 2887, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 21/03/2018 DAS 10:00 AS
10:15h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei
Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida
hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem
vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário
contrato nº 8024908887354, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-
se inscrita no 9º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 152.142. O
Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro
Leilão.

São Paulo, 22 de Fevereiro de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Rua Marconi, nº 31, 8º andar, Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP

Tel:(11) 3129-8619 / (11) 3258-0007

22, 23 e 24/02/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). INGRID BACKER
RODRIGUES DA SILVA, BRASILEIRA, SEPARADA JUDICIALMENTE,
DECORADORA, CPF: 269.847.198-01 e DAVID CORRÊA JÚNIOR, BRASILEIRO,
SOLTEIRO, TÉCNICO ELETRÔNICO, CPF: 176.097.108-14  de que o 1º Público
Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA ANTERO DE QUENTAL, Nº 236,
APARTAMENTO - TIPO 3, Nº 145, LOCALIZADO NO 14º ANDAR DO BLOCO B -
EDIFÍCIO BARRA DA TIJUCA, DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PORTA DO SOL, 26º SUBDISTRITO VILA PRUDENTE
- SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 26/
02/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS
UNIDOS - COD 2887, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 21/03/2018 DAS 10:00 AS
10:15h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei
Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida
hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem
vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário
contrato nº 8136808985885, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-
se inscrita no 6º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 155.827. O
Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro
Leilão.

São Paulo, 22 de Fevereiro de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Rua Marconi, nº 31, 8º andar, Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP

Tel:(11) 3129-8619 / (11) 3258-0007

22, 23 e 24/02/2018

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO  - COMARCA DE SÃO
PAULO   - FORO CENTRAL CÍVEL  - 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS  -
Praça João Mendes s/nº - salas 2200 / 2208 - Centro - CEP 01501-900 - Fone:
(11) 2171-6353 - São Paulo-SP - E-mail: sp1regpub@tjsp.jus.br - EDITAL de
CITAÇÃO � Prazo de 20 dias, expedido nos autos da ação de USUCAPIÃO,
processo nº 0326360-75.2009.8.26.0100 (USUC 913) - O(A) Doutor(a) PAULO
CESAR BATISTA DOS SANTOS, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado de São
Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Herdeiros de Saturnino Correa
de Carvalho ou Saturnino de Carvalho e de Lucia de Carvalho Whitaker ou Lucia
Carvalho Whitaker, a saber: Emmanuel Whitaker, Maria Lucia Whitaker Vidigal,
Marcelo de Camargo Vidigal, José Maria Whitaker Neto, Stella Maria Whitaker
de Andrade, José Luiz Pamplona de Andrade, Maria Beatriz Carvalho Whitaker,
Alberto Emmanuel Carvalho Whitaker, Célia Maria Silveira Whitaker; Egidio
Romero Herrero, Telma Alencar Ferreira Herrero, Mauro José Iozzo Romero,
Sonia Maria Lopes Romero, Leonor Iozzo Herrero, José Nilson Carvalho Macedo,
Juracy Monteiro Machado, Paulo Monteiro Machado, Magnelson Carlos de Souza,
Ana Lucia Fernandes de Souza, Marco Antônio de Souza, Rosangela Adelina
Gumieri de Souza, Reilton Andrade Silva, José Kelly, Jucélia Ferreira Martins
da Silva, Agnaldo Alves Santana, réus ausentes, incertos, desconhecidos,
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros
e/ou sucessores, que NANCY NOEMIA COLUCCI, SONIA REGINA COLUCCI,
ajuizaram ação de USUCAPIÃO visando a declaração de domínio sobre o imóvel
localizado na Rua Dona Maria Jovita da Conceição, nº 80, com frente também
para a Avenida Milene Elias, nº 587 - Jardim Matarazzo Distrito de Ermelino
Matarazzo - São Paulo SP, com área de 350,57 m², contribuinte nº 111.415.0004-
2, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, CONTESTEM
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado Curador Eespecial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 10 de janeiro de 2018.

23  e  24/02

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1073522-78.2016.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leandro de Paula Martins Constant, na forma da Lei, etc.FAZ SABER 
a(o) ALP FARIAS FESTAS E EVENTOS, CNPJ 17.921.985/0001- 90, (NA PESSOA DE SEU REPRESENTANTE LEGAL) , São 
Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de Nichan 
Amauri Muratian, para cobrança de R$ 97.753,27(nov/16), referente à locação do imóvel sito à Avenida Tobias Barreto n° 140, 
Mooca, devidamente atualizado e acrescido das custas e despesas processuais, e honorários advocatícios. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de fevereiro de 2018.                 [22,23] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1072641-72.2014.8.26.0100.O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Glaucia Lacerda Mansutti, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) ALEXANDRE MARQUES HANSZMANN, que JESS ADMINISTRAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA, lhe ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 23.899,97 (julho de 2014), representada pelo Instrumento Particular
de Rescisão de Contrato de Locação e Confissão de Dívida. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao Feito. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                              JORNAL “ O DIA ”    23 e 24 / 02 / 2018

23 e 24/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1055841-69.2014.8.26.0002. Edital de Citação. Prazo
20 dias. Processo nº 1055841-69.2014.8.26.0002. O Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível
do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Alcides da Silva Gomes (CPF. 530.981.538-49), que Itaú Unibanco
S/A lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 54.223,26 (novembro de 2014), decorrente do
Contrato de Empréstimo consubstanciado na Cédula de Crédito Bancário n° 055104416-7. Estando o requerido em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando
isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701
do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do
artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 23 de janeiro de 2018.

                               JORNAL “ O DIA  ’    23 e 24 / 02 / 2018

23 e 24/02EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1067028-03.2016.8.26.0100. A Dra. Vanessa
Ribeiro Mateus, Juíza de Direito da 8ª Vara Cível da Capital - SP, na forma da Lei, etc. Faz saber a OMEGA
CONSTRUÇÕES MODULARES LTDA. (CNPJ/MF nº 43.653.070/0001-51) que IRMAR DE FÁTIMA
PEREIRA (CPF/MF nº 757.738.568-91) ajuizou uma AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA,
objetivando que lhe seja outorgada a escritura definitiva do Apartamento nº 31- A, no 3º andar, Ala “A”, e 01
(uma) vaga para estacionamento de veículos de passeio, no térreo, em lugar indeterminado e sem cobertura,
ambos no Condomínio Edifício Villa Nazzaro, conforme descrição constante na Matrícula nº 62.503 do 7º
Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o
feito. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 26/09/17. 22 e 23/02

FOROS REGIONAIS. ITAQUERA. 2ª VARA CÍVEL. 2ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera/SP. 2º Ofício Cível. Edital de Citação.
Prazo 20 dias. Processo n° 1027341-41.2015.8.26.0007. O Dr. Antonio Marcelo Cunzolo Rimola, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível
do Foro Regional de Itaquera/SP, Faz Saber a Super 2000 Churrascaria Ltda (CNPJ. 02.075.149/0001-65), João Batista Santana
de Oliveira (CPF. 036.608.288-40) e Márcio Spila (CPF. 858.273.478-68), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução,
objetivando a quantia de R$ 111.127,49 (dezembro de 2015), representada pela Cédula de Crédito Bancário na Modalidade -
Conta Garantida - PJ n° 003.916.335. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir
dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 1/2/2018.

                            JORNAL “ O DIA ’    22 e 23 / 02 / 2018

22 e 23/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0036116-09.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ALEX SANDRA GONÇALVES DA SILVA, CPF 148.108.358-98, que por este Juízo, tramita de uma
ação de Cumprimento de Sentença, movida por Alto Belo Empreendimentos Imobiliários Ltda. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir do prazo deste edital, pague a quantia de R$ 16.169,79 (em 03/10/2017),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                              JORNAL ‘ O DIA ”    22 e 23 / 02 / 2018

22 e 23/02
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A Diretoria  
Marcelo José Victtor dos Anjos - CT CRC-SP 163.978/O-4

 Horizon 35 Participações S/A. - C.N.PJ./MF 10.174.770/0001-04 - NIRE 35.300.392.710
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2011 e 31 de dezembro de 2010 (Em Reais - R$)

Balanço Patrimonial - ATIVO 31/12/2011 31/12/2010
Circulante 6.098.096,14 3.992,17
Caixa e equivalentes de caixa 12.745,61 3.992,17
Outros créditos 8.713,59 -
Estoques 6.076.636,94 -
Não-Circulante 14.000,00 -
Imobilizado 14.000,00 -
Total do ativo 6.112.096,14 3.992,17

Balanço Patrimonial - PASSIVO 31/12/2011 31/12/2010
Circulante 9.231,06 -
Obrigações tributárias 9.191,06 -
Fornecedores a pagar 40,00 -
Não-Circulante 1.100.800,00 21.363,99
Débitos com partes relacionadas 1.100.800,00 21.363,99
Patrimônio Líquido 5.002.065,08 (17.371,82)
Capital social 5.029.300,00 100,00
Prejuízos acumulados (27.234,92) (17.471,82)
Total do passivo 6.112.096,14 3.992,17

Demonstração do Resultado do Exercício 31/12/2011 31/12/2010
Receita operacional líquida - -
Lucro bruto - -
Outras receitas/(despesas) operacionais (9.314,16) (4.155,52)
Despesas gerais e administrativas (9.130,30) (3.988,77)
Despesas tributárias (183,86) (166,75)
Resultado antes das receitas
 e despesas fi nanceiras (9.314,16) (4.155,52)
Resultado antes do IR/CS (9.314,16) (4.155,52)
Resultado do exercício (9.314,16) (4.155,52)

Horizon 35 Empreendimentos Imobiliários S.A. - C.N.PJ./MF 10.174.770/0001-04 - NIRE 35.300.392.710
Demonstrações Financeiras - Em 31 de dezembro de 2012 e 31 de dezembro de 2011 (Em Reais - R$)

Balanço Patrimonial - ATIVO 31/12/2012 31/12/2011
Circulante 7.184.597,60 6.098.096,14
Caixa e equivalentes de caixa 17.348,48 12.745,61
Outros créditos 5.301,28 8.713,59
Estoques 7.161.947,84 6.076.636,94
Não-Circulante 14.000,00 14.000,00
Imobilizado 14.000,00 14.000,00
Total do ativo 7.198.597,60 6.112.096,14

Balanço Patrimonial - PASSIVO 31/12/2012 31/12/2011
Circulante 8.136,63 9.231,06
Obrigações tributárias 6.383,73 9.191,06
Fornecedores a pagar 1.752,90 40,00
Não-Circulante 2.199.550,00 1.100.800,00
Débitos com partes relacionadas 2.199.550,00 1.100.800,00
Patrimônio Líquido 4.990.910,97 5.002.065,08
Capital social 5.029.300,00 5.029.300,00
Prejuízos acumulados (38.389,03) (27.234,92)
Total do passivo 7.198.597,60 6.112.096,14

Demonstração do Resultado do Exercício 31/12/2012 31/12/2011
Receita operacional líquida/Lucro bruto - -
Outras receitas/(despesas) operacionais (9.724,17) (9.314,16)
Despesas gerais e administrativas (9.462,67) (9.130,30)
Despesas tributárias (261,50) (183,86)
Resultado antes das receitas
 e despesas fi nanceiras (9.724,17) (9.314,16)
Despesas fi nanceiras (1.429,94) (448,94)
Resultado antes do IR/CS (11.154,11) (9.763,10)
Resultado do exercício (11.154,11) (9.763,10)

A Diretoria  
Marcelo José Victtor dos Anjos - CT CRC-SP 163.978/O-4

PARA MAIS INFORMAÇÕES:

(11) 2184 -0 90 0      ww w.ZUKERMAN .com.b r

FORO REGIONAL XV - BUTANTÃ - VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL � RESUMO -
EDITAL de 1ª e 2ª PRAÇA de DIREITOS DO FIDUCIANTE sobre BEM IMÓVEL e para intimação dos executados WOOD
PRIME COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA-EPP (CNPJ 18.625.047/0001-06), SANDRO KENDY SATO (CPF 186.717.578-97),
TATIANE DROVETTE SATO (CPF 285.740.318-60),  e LOURENÇO KELMER TRAJANO (CPF 321.824.718-71), da credora
fiduciário BANCO INTERMEDIUM S.A.  (CNPJ 00.416.968/0001-01), e demais interessados, expedido nos autos de
Cumpr imento de Sentença - Perdas e Danos Proc. nº 1002891-14.2014.8.26.0704/01, em trâmite na Vara do Juizado
Especial Cível � Foro Regional XV � Butantã requerida por MARCELO DONISETE MENINO (CPF 253.338.218-36) e
JULIANE GARCIA GUELERE (CPF 331.956.818-38). Nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER que levará a leilão
o bem abaixo descrito, através do portal de lei lões on-l ine da ZUKERMAN LEILÕES (www.zukerman.com.br) ,  em
condições que seguem:  1. DESCRIÇÃO DO BEM: DIREITOS DO FIDUCIANTE sobre o imóvel consistente da casa sob nº
56, par te integrante do condomínio denominado �Village Saint Laurent�, com acesso pelo nº 90 da Av. Orlando Angelo
Gastaldo, Ex-combatente da FEB, contendo: no pavimento térreo - duas vagas de garagem, sendo uma delas sob
pergolado, varanda, sala de estar, sala de jantar, lavabo, cozinha, área de serviço coberta, área permeável e escadas
de acesso ao pavimento superior: no pavimento superior - dois dormitórios, banheiro, uma suíte com sacada descoberta,
corredor de circulação e escadas de acesso ao pavimento inferior; e cobertura com telhado. A casa nº 56 foi construída
em terreno com as seguintes características de quem da via de circulação a observa: na frente mede 5,65m de frente por
14,20m em ambos os lados e 5,65m nos fundos, encerrando a área de 80,23m². De quem da circulação interna de
pedestres olha para a casa residencial confronta pela frente com a referida circulação, pelo lado direito com a casa
residencial nº 55, pelo lado esquerdo com a casa residencial nº 57 e pelos fundos com a casa residencial nº 45.  As áreas
e frações ideais da unidade são: área real privativa construída de 84,72m², área real comum construída de 2,685m², área
real total de 87,405m², com coeficiente de construção relativo à unidade de 1,06530%, área real privativa de terreno de
80,23m², área real comum de terreno de 50,14m², área real total de terreno de 130,37m², correspondente a fração ideal
de terreno privativo de 0,9393% O mencionado condomínio acha-se construído em terreno com a área de 13.879,75m²,
designado como área 2-A da quadra A, do loteamento Parque Industrial dos Ourives, situado na confluência das Avenidas
Orlando Angelo Gastaldo - Ex-combatente da FEB e Octávio Corletto - Ex-combatente da FB. Cadastro Municipal:
014.027.016.056. Matrícula 113.607 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de São Bernardo do Campo . ÔNUS: Consta
da referida matrícula, conforme R.3(26/09/2011) a alienação fiduciária em favor do Banco Intermedium S.A. Av.4(26/09/
2011) o Banco Intermedium S/A emitiu a Cédula de Crédito Imobiliário Integral sob a forma escritural nº 080, série A001.
Av.05(17/01/2013) A Cédula de Crédito Imobiliário Integral possui o número 120, e não como constou anteriormente.  2.
AVALIAÇÃO:  R$ 398.676,10 (janeiro/2018 � Conf. Cálculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais do TJSP).
3.  DÉBITO EXEQUENDO: R$ 13.453,02 (dezembro/2017). 4. DATAS DAS PRAÇAS:  1ª PRAÇA começa em  02/04/2018,
às 15h05min; e termina em 05/04/2018, às  15h05min e; 2ª PRAÇA começa em 05/04/2018, às 15h06min, e termina em
25/04/2018, às 15h05min. 5. CONDIÇÕES DE VENDA E INFORMAÇÃO � edital completo com forma de pagamento, lance
mínimo, comissão do leiloeiro e demais condições no site www.zukerman.com.br. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS:
Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do lei loeiro, localizado na Avenida
Angé l i ca ,  n º  1 .996 ,  6 º  andar,  H ig ienópo l i s ,  Cap i ta l  SP,  ou  a inda ,  pe lo  te le fone  (11)2184-0900  e  ema i l :
contato@zukerman.com.br. Ficam os executados WOOD PRIME COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA-EPP, SANDRO KENDY
SATO, TATIANE DROVETTE SATO,  e LOURENÇO KELMER TRAJANO, da credora fiduciário BANCO INTERMEDIUM S.A. e
demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal.
Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 15 de fevereiro de 2018.

1. Data, Hora e Local: Realizada ao 01/12/2017, às 10hs, na sede social da SF Sixty One Participações Societárias S.A. (“Companhia”), em São Paulo/SP, 
na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 580, conj. 71,7º andar, Bela Vista, CEP 01318-000. 2. Convocação e Presença: Presentes os fundadores e subscritores 
representando a totalidade do capital inicial da Companhia, a saber: (a) Luis Guilherme De Souza Silva, brasileiro, casado, advogado, RG nº. 30267600-4 
SSP/SP e CPF/MF nº. 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Monte Alegre, nº. 1003, Apto 31, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05014-001; (b) 
Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, advogado, RG nº. 437276703 SSP/SP e CPF/MF nº. 360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua 
Acurui, nº. 240, Apto 52, Bairro Vila Formosa, São Paulo/SP CEP: 03355-000; e (c) Luis Fernando Elias Falleiros, brasileiro, solteiro, advogado, RG 
nº. 43508530X SSP/SP e CPF/MF nº. 368.147.958-50, residente e domiciliado à Rua Aimberê, nº. 592, Apto 24, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05018-
010. 3. Mesa Luis Guilherme de Souza Silva e secre-
tariados pelo Sr. Lawrence Santini Echenique. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a constituição de uma sociedade por ações sob a denominação de SF 
Sixty One Participações Societárias S.A.; (ii) a subscrição e integralização do capital social da Companhia; (iii) a eleição dos diretores da Companhia; (iv) a 

5. Deliberações: Após a discussão das matérias, os acionistas fundadores, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto 
segue: 5.1. Aprovar a constituição da Companhia, sob a denominação de SF Sixty One Participações Societárias S.A., bem como o projeto de estatuto social 
apresentado aos presentes, o qual foi anexado à presente ata na forma do Anexo I. 5.2. Aprovar, sem quaisquer ressalvas, a subscrição de 600 ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal, emitidas por R$1,00 cada uma, totalizando um valor de R$600,00 e a integralização parcial de 10% do valor total 
dessas ações pelos acionistas fundadores. 5.3. A totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia são subscri-
tas pelos acionistas fundadores presentes, de acordo com as seguintes proporções: (a) o acionista Luis Guilherme de Souza Silva subscreveu 200 ações 
ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que 
integra esta ata na forma do Anexo II; (b) o acionista Lawrence Santini Echenique subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor 
total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo III; e (c) o 
acionista Luis Fernando Elias Falleiros subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na 
forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo IV. 5.4. O Capital será integralizado em moeda corrente 
do País em até 12 meses, a contar da data de expedição da Autorização de Funcionamento Jurídico. 5.5. Atendidos os requisitos preliminares exigidos nos 
termos do artigo 80 da Lei n.º 6.404/76 (“Lei das S.A.”), o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia. 5.6. Em seguida, nos termos do estatuto social, 

Luis 
Guilherme De Souza Silva, brasileiro, casado, advogado, RG nº. 30.267.600-4 SSP/SP e CPF/MF nº. 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Mon-
te Alegre, nº. 1003, Apto 31, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05014-001; (ii) o Sr. Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, advogado, RG 
nº. 43.727.670-3 SSP/SP e CPF/MF nº. 360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua Acurui, nº. 240, Apto 52, Bairro Vila Formosa, São Paulo/SP 
CEP: 03355-000; e (iii) Luis Fernando Elias Falleiros, brasileiro, solteiro, advogado, RG nº. 43.508.530-X SSP/SP e CPF/MF nº. 368.147.958-50, residen-
te e domiciliado à Rua Aimberê, nº. 592, Apto 24, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05018-010. 5.6.1. Os diretores aceitam os cargos para os quais foram 
eleitos e declaram expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem conde-
nados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 

contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Dessa forma, os diretores ora eleitos tomam posse em seus respectivos cargos mediante a 
assinatura dos respectivos termos de posse no Livro de Registro de Atas da Diretoria. 5.7. A remuneração global dos diretores, para o exercício social cor-

utilizados para as publicações determinadas pela Lei das S.A., quando necessárias. 5.9. Autorizar os diretores ora eleitos a ultimar todas as formalidades 
remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os órgãos competentes. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum 
dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes 
assinada. São Paulo, 01 de dezembro de 2017. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva – Presidente; Lawrence Santini Echenique – Secretário. Acionistas 
Subscritores: Luis Guilherme de Souza Silva; Lawrence Santini Echenique; e Luis Fernando Elias Falleiros. Diretores Eleitos: Luis Guilherme de 
Souza Silva; Lawrence Santini Echenique; e Luis Fernando Elias Falleiros. Advogado Responsável: Luis Guilherme de Souza Silva - OAB/SP n.º 
316.225. Anexo I à Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações da SF Sixty One Participações Societárias S.A., realizada em 01 de 
dezembro de 2017. JUCESP nº 3530051134-4 em 14/12/2017. Flávia R. Britto – Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, 
Objeto e Duração - Artigo 1º. A SF Sixty One Participações Societárias S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social 
e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro em São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 

Artigo 3º. A Companhia tem 
por objeto social a participação em outras sociedades, na qualidade de acionista ou quotista. Artigo 4º. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. 
Capítulo II - Do Capital - Artigo 5º. O capital social é de R$600,00, representado por 600 ações, sendo todas ordinárias, nominativas, e sem valor nominal. 
§ 1º. Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. § 2º. As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, 

§ 3º. Mediante aprovação de acionistas representando a 
maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do 
capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 6º. A 
Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os inte-
resses sociais o exigirem. § 1º. A Assembleia Geral será presidida por acionista ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas 
presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei 
e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da 
Administração - Artigo 7º. A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 2 a 5 membros, todos com a designação de dire-
tores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores 
continuarão no exercício de seus cargos, até a posse de seus sucessores. § 1º.

§ 2º. A 
investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º. No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas 
por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assem-
bleia Geral. Artigo 9º. A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para 
gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, 
estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar 
cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens 
móveis ou imóveis. Artigo 10º. A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono com-
petem a qualquer 2 diretores, agindo em conjunto, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação 

mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 12 meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser 
outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único. Dependerão de aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a prestação de 

Artigo 11. Compete à Diretoria gerenciar o andamento dos negócios da Companhia, praticando todos 
os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 12. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não 
permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou 
não. Parágrafo Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. 
Capítulo VI - Disposições Gerais - Artigo 13. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. 

-
ção aplicável. Artigo 14. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, 
depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas pela legislação aplicável. Artigo 15. Median-

-
minar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 17. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação 
da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liqui-

Artigo 18. Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, será proposta perante o foro da Comarca 
de São Paulo/SP. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva – Presidente; Lawrence Santini Echenique – Secretário. Advogado Responsável: Luis Guilher-
me de Souza Silva - OAB/SP n.º 316.225

Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações
SF Sixty One Participações Societárias S.A. CNPJ/MF 29.267.972/0001-29

FEDERAÇÃO PAULISTA DE TRIATHLON
CNPJ/MF Nº 02.952.050/0001-02

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
No uso das atribuições estatutárias, ficam convocadas as respectivas
filiadas que estejam devidamente quites com suas obrigações
estatutárias, a participarem da Assembleia Geral da FEDERAÇÃO
PAULISTA DE TRIATHLON, à realizar-se no dia 24 de Março de 2018 ás
16:00 horas em primeira chamada e ás 16:30 horas em segunda e
última chamada na Rua Sanazar Mardiros nº 85 – Bairro Presidente
Altino – Osasco/SP, para apreciarem e deliberarem sobre a seguinte
Ordem do Dia:- 1-) Deliberação do Parecer Fiscal sobre as prestações
de contas do exercício de 2017; 2-) Eleição e Posse do Presidente,
Vice-Presidente e Membros do Conselho Fiscal; As entidades que
apresentam condições estatutárias para participarem da Assembleia
Geral, são as seguintes: 1-) Associação de Cultura e Esporte Social
Pro-Talentos; 2-) Associação Portuguesa de Desportos; 3-) Associação
de Triathlon Master de São Paulo; 4-) Esporte Clube Pinheiros; 5-) Sesi
São Paulo e 6-) Um representante dos  atletas indicado pela Comissão
de Atletas. São Paulo, 19 de Fevereiro de 2018. Jorge Ayoub –
Presidente.

Edital de Citação - prazo de 20 dias. Processo nº 0024701-61.2010.8.26.0006. O(A) MM
Juiz(a)de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional – VI – Penha de França, Estado de
São Paulo. Dr(a). Guilherme Silveira Teixeira, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Sergio
Fernandes, CPF/MF 174.397.858-86, que Fundação São Paulo, lhe ajuizou ação
MONITORIA, no valor de   R$ 8.768,48(novembro/2010),documentos anexos aos autos,
referente a serviços educacionais prestados, e estando o réu em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, o
requerido conteste a ação, sob pena de revelia, presumindo-se aceitos como verdadeiros
os fatos, oportunidade em que será nomeado Curador Especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 23 e 24/02/18

ADRIANA BERGAMO BIANCHINI DA SILVA, RESPONSÁVEL
INTERINA DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA
CAPITAL. FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 30
de agosto de 2017, FICAM NOTIFICADOS JOÃO CAETANO ALVES
JUNIOR, com endereço à Rua General Jardim, n° 482, 5° andar;
ALVARO PEREIRA DE SOUZA LIMA, com endereço na Alameda Jaú,
n° 186, ap. 22; FREDERICO ALBUQUERQUE COSTA, Rua Jacupiranga,
n° 73, na Cidade de São Paulo; OLIVIA SAMPAIO COELHO DE
ALENCAR, com endereço na Rua Capitão Gracindo, n° 165; JOSÉ
RANGEL CAMARGO, com endereço na Rua Praça Manoel da Nóbrega,
n° 21; HANS WOLFGANG HERING, com endereço na Rua Xavier de
Toledo, n° 105, 6° andar; FRANCISCO JUNQUEIRA NETO, com
endereço na Alameda Itu, n° 885, ap. 101; OTAVIO AUGUSTO CAIUBY
SALES, com endereço na Alameda Itu, n° 885, ap. 101; LUANA KNOOP,
Rua Costa Cabral, 25, área 1 B, Centro, Tremembé, SP; MARTA
KNOOP, com endereço na Avenida Paulista, n° 1195, ap. 35;
JEFFERSON DOS SANTOS, com endereço na Rua Pietro Villa, n°
215, São Bernardo do Campo; NELSON CHADE, com endereço na
Avenida Nossa Senhora das Vitorias, n° 290, Diadema; SILVAPLANA
PARTICIPAÇÕES LTDA., com endereço na Rua da Consolação, n°
3.741, Jardim América, São Paulo, nos termos do artigo 213, II, §3º, da
Lei nº 6.015/1973, com a redação dada pela Lei nº 10.931/2004, para
que no prazo de 15 (quinze) dias a contar da primeira publicação deste
edital, manifestar-se no procedimento administrativo (artigo 213, II, da
citada Lei) de pedido de retificação da descrição da área do imóvel
situado no Km 25,5 da Estrada do Alvarenga, São Bernardo do Campo,
objeto da transcrição n° 11.773 deste Registro de Imóveis, nos termos
do requerimento datado de 30 de agosto de 2017.  São Paulo, 22 de
fevereiro de 2018. A Responsável Interina, Adriana Bergamo Bianchini
da Silva.

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa INDÚSTRIA DE FELTROS SANTA FÉ S/A CNPJ 60.730.512/
0001-35, localizada na Avenida Antonio Bardella, 780 – Cumbica -
Guarulhos / SP, vem comunicar ao Sr. JOSÉ BATISTA DE OLIVEIRA,
que devido suas ausências ao trabalho que ocorreram desde o dia 22/
10/2012, sem justificativas à empresa, vindos a ocasionar o abandono
de emprego conforme preceitua o art. 482 Letra I, da CLT; A empresa
Indústria de Feltros Santa Fé S/A, tomou todas as ações necessárias
para contato, solicitando seu comparecimento para esclarecer sua
ausência, sem sucesso. 23, 27/02 e 01/03/18

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). IVONETE FERNANDES
RODRIGUES, BRASILEIRA, DIVORCIADA, CPF: 090.344.148-92  de que o 1º Público
Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA JACINTO DE  LIMA SANTOS, Nº
47, PARTE DOS LOTES 15, 16, 17, DA QUADRA E, NO LUGAR CHAMADO VILA
LIBANEZA, DISTRITO DE ERMELINO MATARAZZO, NO 3º SUBDISTRITO DE PENHA
DE FRANÇA - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º
Leilão: Dia: 28/02/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) AV. GUILHERME COTCHING, Nº
117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 23/03/2018
DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei
(Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da
dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se
acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento
imobiliário contrato nº 8026200268020, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja
hipoteca encontra-se inscrita no 12º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP,
sob nº 57.955. O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver
licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 23 de Fevereiro de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Rua Marconi, nº 31, 8º andar, Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP

Tel:(11) 3129-8619 / (11) 3258-0007

23, 24 e 27/02/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). MARCELO TADEU DE ANGELO, BRASILEIRO, CASADO NO
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 6.515/77,
VENDEDOR, CPF: 071.085.508-73 e seu cônjuge DENISE RIBEIRO ROSA DE
ANGELO, BRASILEIRA, DO LAR, CPF: 091.461.658-78  de que o 1º Público Leilão
e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA NOVA DOS PORTUGUESES, Nº 644,
APARTAMENTO SOB Nº 22, LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO EDIFÍCIO LISBOA,
BLOCO B, BAIRRO DO MANDAQUI, NO 8º SUBDISTRITO SANTANA - SÃO PAULO/
SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 28/02/2018 DAS
10:00 AS 10:15h, no(a) AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA
MARIA, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 23/03/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no
mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária
em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas
e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato
nº 1407441696935, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se
inscrita no 3º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 51.800. O Segundo
público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 23 de Fevereiro de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Rua Marconi, nº 31, 8º andar, Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP

Tel:(11) 3129-8619 / (11) 3258-0007

23, 24 e 27/02/2018

COOPERATIVA DE TRANSPORTE DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE TÁXI
DE SÃO PAULO - COOPER CHAME TAXI – CNPJ n. 21.969.206/0001-02. NIRE –
35400170999 - CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA. Nos termos
do estatuto social e do artigo 44 da Lei n. 5.764/71, o Diretor-Presidente convoca os seus
cooperados, em condições de votar, para comparecerem à ASSEMBLEIA GERAL
ORDINÁRIA que será realizada no dia 24 de março de 2018 (sábado) na rua Alfredo
Xavier de Andrade, nº 84, sala 01, Butantã, CEP: 05596-030, na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo. Em primeira convocação, às 08 horas, com 2/3 (dois terços) dos
seus cooperados; em segunda convocação, às 09 horas, com metade mais um dos seus
cooperados e, em terceira convocação, às 10 horas, com o mínimo de 10 (dez) cooperados,
para tratarem da seguinte Ordem do Dia: 1) Prestação de contas dos órgãos de
administração acompanhada do parecer do conselho fiscal compreendendo: relatório da
gestão; balanço patrimonial do exercício social; demonstração das sobras e perdas e sua
destinação; plano de atividade da cooperativa; 2) Eleição dos membros da Diretoria
Executiva; 3) Eleição dos membros do Conselho Fiscal. As inscrições das chapas serão
realizadas na Secretaria da Cooperativa no prazo de até 03 (três) dias corridos antes da
data da realização da Assembleia Geral Ordinária, ou seja, até dia 21/03/2018, no horário
comercial das 9h às 18h. Os candidatos deverão apresentar os documentos descritos no
artigo 77 do Estatuto Social. O número de cooperados para efeito de “quorum” de instalação
da Assembleia Geral é de 283 (duzentos oitenta e trez). São Paulo, 23 de Fevereiro de
2018. PAULO DE OLIVEIRA. Diretor-Presidente.

ASSOCIAÇÃO DE TAXISTAS CHAME TÁXI – CNPJ n. 58.633.488/0001-74 –
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. Nos termos do estatuto
social e do artigo 60 da Lei n. 10.406 de 10 de janeiro de 2002, o Diretor-Presidente
convoca os seus associados, em condições de votar, para comparecerem à ASSEMBLEIA
GERAL ORDINÁRIA que será realizada no dia 24 de março de 2018 (sábado) na rua
Alfredo Xavier de Andrade, nº 84, Butantã, CEP: 05596-030, na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo. Em primeira convocação, às 11 horas, com 2/3 (dois terços) dos
seus associados; em segunda convocação, às 12 horas, com metade mais um dos seus
associados e, em terceira convocação, às 13 horas, com o mínimo de 10 (dez) associados,
para tratarem da seguinte Ordem do Dia: 1) Prestação de contas dos órgãos de
administração acompanhada do parecer do conselho fiscal compreendendo: relatório de
gestão da Diretoria e balanço patrimonial, incluindo a demonstração do superávit ou do
déficit do exercício social; 2) Eleição dos membros da Diretoria Executiva; 3) Eleição dos
membros do Conselho Fiscal. As inscrições das chapas serão realizadas na Secretaria
da Associação no prazo de até 03 (três) dias corridos antes da data da realização da
Assembleia Geral Ordinária, ou seja, até dia 21/03/2018, no horário comercial das 9h às
18h. Os candidatos deverão apresentar os documentos descritos no artigo 67 do Estatuto
Social. O número de associados para efeito de “quorum” de instalação da Assembleia
Geral é de 283 (duzentos oitenta e trez). São Paulo, 23 de Fevereiro de 2018. PAULO DE
OLIVEIRA. Diretor-Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO Nº 
0183911-60.2010.8.26.0100 - O Dr. Fabio de Souza Pimenta, 
MM. Juiz de Direito da 32ª Vara Cível do Foro Central - Comar-
ca da Capital/SP, na forma da Lei, etc. Faz saber a Nelson Fer-
reira (CPF: 351.392.004-06) e Maria das Neves da Silva Lau 
(CPF: 224.014.478-57), que Comercial Construções & Servi-
ços Blanchard Ltda. ajuizou Ação de Execução de Título 
Extrajudicial objetivando receber a quantia de R$ 114.443,75 
(Set/2017), referente ao contrato de locação, não honrados 
pelos executados. Estando os executados em lugar ignorado, 
expede-se o presente edital para que em 03 dias úteis, pague 
o débito atualizado ou, em 15 dias úteis, embargue a execu-
ção, podendo, ainda, reconhecer o débito com o depósito de 
30% do valor, acrescido de custas e honorários advocatícios, 
requerendo o parcelamento do restante em 06 vezes, prazos 

advertida que no caso de revelia, será nomeado curador 

22 e 23/02

Edital de citação - prazo 30 dias. Processo nº. 0006173-77.2013.8.26.0004. A Dra. ANA LUIZA MADEIRO
DIOGO CRUZ, MM. Juíza de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional da Lapa/SP, na forma da lei, etc. FAZ
SABER Estevam Ribeiro dos Santos, CPF 274.719.508-20 e a Wanda Faria dos Santos, CPF 070.785.408-
32 que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação Monitória, objetivando a cobrança de R$ 63.743.78 (12/03/
2013), referente ao Contrato de Adesão a Produtos e Serviços - Pessoa Física. Encontrando-se o Réu em
lugar ignorado e incerto, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias
supra, pague o débito devidamente corrigido (ficando isento das custas no caso de pagamento), acrescido
de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito ou embargue a ação, sob pena de constituir-
se de pleno direito o título executivo judicial (art. 701 do NCPC). Em caso de revelia será nomeado curador
especial para regular o prosseguimento do feito, nos termos do art. 257, IV do NCPC, presumindo-se
verdadeiros os fatos. Será o presente edital por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo,
18 de outubro de 2017. 22 e 23/02

Raro Participações e Intermediações S.A. - CNPJ/MF nº 19.413.997/0001-30 - NIRE 35.300.460.448
Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 21.11.2017

Data, hora, local: 21.11.2017, 10hs, na sede social, Raro Participações e Intermediações S.A., São Paulo/SP, Rua Jacatirão, 
750, Santo Amaro, CEP. 04647-010 (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, tendo em 
vista a presença da totalidade dos acionistas, nos termos do § 4º, artigo 124, Lei 6.404/76 (“LSA”), conforme abaixo listados 
e qualifi cados: (i) Pam Jr Participações e Empreendimentos S.A., sociedade anônima, com sede em Barueri/SP, Ala-
meda Rio Negro, 585, 11º andar, CEP 06454-000, CNPJ/MF 19.374.544/0001-41, com seus atos constitutivos registrados na 
JUCESP sob o NIRE 35300460065, neste ato representada na forma do seu Estatuto Social, por Paulo Renato Della Vol-
pe, brasileiro, empresário, RG 10.948.675 SSP/SP e CPF/MF 119.360.868-67, residente e domiciliado em Campinas e com en-
dereço comercial em Barueri/SP, Alameda Rio Negro, 585, bloco A, conjunto 13, Parte, Alphaville, CEP 06454-000; e (ii) José 
de Carvalho Junior, brasileiro, casado, empresário, RG 24.227.599-0, SSP/SP, CPF 122.943.998-62, com endereço comer-
cial em Barueri/SP, Alameda Rio Negro, 585, bloco B, Edifício Padauiri, conjuntos 31/32, Parte, Alphaville, CEP:06454-000. 
Composição da Mesa: José de Carvalho Junior - Presidente; Eduardo Kisahleitner - Secretário. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre: (i) apreciação da renúncia apresentada pelos Diretores da Companhia, e (ii) a transformação da Companhia, que pas-
sa de sociedade anônima de capital fechado para uma sociedade empresária limitada e adoção de Contrato Social que a re-
gulará, no qual constarão novos objeto social, denominação social e sede social. Deliberações: Pela unanimidade dos vo-
tos dos acionistas presentes, representando a totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia, e sem reservas, fo-
ram tomadas as seguintes deliberações: 1. Registrar que a presente ata será lavrada na forma de sumário e publicada com 
omissão das assinaturas dos sócios, conforme faculta o §1º do Artigo 130 da LSA. 2. Apreciar a renúncia apresentada pela 
Sra. Rosemarie Schalldach ao cargo de Diretora Vice-Presidente da Companhia, e do Sr. Ralf Erik Schalldach ao cargo de Di-
retor Presidente da Companhia, efetivas a partir desta data. 3. Os acionistas então resolvem, de acordo com o artigo 220, Lei 
6.404/76 e com o artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro, deliberar a transformação do tipo societário da Companhia, que pas-
sa de sociedade anônima para sociedade empresária limitada. Aprovada a transformação do tipo societário e tendo passado 
a Companhia a ser uma sociedade empresária limitada: 3.1. Os sócios mantem a mesma participação atualmente detida no 
capital social, sendo uma (1) ação substituída por uma (1) quota, mantendo-se o mesmo capital social, de $750.000,00, o 
qual passa a ser dividido em 750.000 quotas, no valor nominal de R$1,00 cada, divididas entre os sócios da seguinte forma: 
Sócio - Quotas - Valor Nominal - %: Pam Jr Participações e Empreendimentos S.A. - 749.999 - 749.999,00 - 99,99. José de Car-
valho Junior - 1 - 1,00 - 0,01; Total: 750.000 - R$750.000,00 - 100. 3.2. Os sócios resolvem alterar o objeto social, que deixa 
de ser as atividades de “(i) agenciar, gerir e promovera carreira e a exploração comercial da imagem de atletas profi ssionais 
e não-profi ssionais de todas as modalidades esportivas, fazendo jus ao recebimento de remuneração compatível a atividade 
de representação e agenciamento de tais atletas; (ii) assessorar e organizar toda a sorte de eventos esportivos; (iii) prospec-
tar e gerenciar toda e qualquer ordem de patrocínios esportivos; (iv) adquirir e ceder direitos fi nanceiros e econômicos sobre 
atletas; (v) adquirir e ceder direitos de uso e exploração comercial de imagem, marca, símbolo, voz, apelido esportivo e nome 
de atletas, bem como representar nos termos da legislação referente aos direitos autorais os produtos derivados da explora-
ção do nome, marca e símbolo da entidade de pratica desportiva; (vi) intermediar negócios no âmbito desportivo em geral; 
(vii) assessorar a administração e/ou co-gestão junto à entidades de prática e/ou administração desportivas; (viii) promover 
e formalizar negociações e parcerias com entidades de prática desportiva nacionais e estrangeiras para o compartilhamento 
de direitos sobre atletas de futebol; (ix) participar em outras sociedades civis ou comerciais, nacionais ou estrangeiras, como 
sócia ou acionista; e (x) demais atos de prestação de serviços inerentes aos objetos acima elencados” e passa a ser (i) cons-
tituição de convênios de combustível e abastecimento, controle de gestão de frotas, prestação de serviços especializado (ser-
viços de monitoramento de veículos e recolha de notas para crédito de ICMS), (ii) desenvolvimento de software relacionado 
às atividades; (iii) participar em outras sociedades civis ou comerciais, nacionais ou estrangeiras, como sócia ou acionista; e 
(iii) demais atos de prestação de serviços inerentes aos objetos acima elencados. 3.3. Os sócios alteram a denominação so-
cial, já refl etindo a alteração do objeto social, que passa a ser “Ecomov Serviços e Participações Ltda.”; 3.4. Os sócios 
alteram o endereço da sede social, que deixa de ser localizada em São Paulo/SP, Rua Jacatirão, 750, Santo Amaro, CEP. 04647-
010, e passa a ser em Barueri/SP, Alameda Rio Negro, 585, bloco B, Edifício Padauiri, conjuntos 31/32, Parte, Alphaville, 
CEP:06454-000. 3.5. Os sócios elegem o Sr. José de Carvalho Junior, brasileiro, casado, empresário, RG 24.227.599-0, SSP/SP, 
CPF 122.943.998-62, com endereço comercial na cidade de Barueri/SP, Alameda Rio Negro, 585, bloco B, Edifício Padauiri, 
conjuntos 31/32 - Parte, Alphaville, CEP:06454-000, como seu Administrador, o qual declara sob as penas da lei não estar im-
pedido de exercer o seu cargo por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, 
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 3.6. Os sócios aprovam integralmente o novo Con-
trato Social que regulará a Sociedade, o qual constitui o Anexo I à presenta ata, dela passa a fazer parte integrante. Encerra-
mento: Nada mais a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata, em forma de sumário, a qual, lida e acha-
da conforme, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: José de Carvalho Junior - Presidente; Eduardo Kisahleitner - 
Secretário; Acionistas: Pam Jr Participações e Empreendimentos S.A. (p. Paulo Renato Della Volpe) e José de Carvalho 
Junior. Certifi co que a presente é cópia fi el da ata original lavrada no livro de atas de Assembleias Gerais da Companhia. São 
Paulo, 21.11.2017. José de Carvalho Junior - Presidente; Eduardo Kisahleitner - Secretário. Diretor eleito: José de Carvalho Ju-
nior. JUCESP 71.156/18-5 e NIRE 3523090800-3 em 06.02.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Serasa S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A., Realizada em 14.09.2017
Aos 14.09.2017, reuniu-se a Diretoria da Serasa S. A., em sua sede social, na Alameda dos Quinimuras, nº 187, Planalto 
Paulista, na cidade e Estado de São Paulo, com a presença de seu Diretor-Presidente, Sr. José Luiz Teixeira Rossi, e de 
seus Diretores Srs. Valdemir Bertolo, Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri e Sergio Souza Fernandes Junior. O Sr. 
Diretor Presidente, tomando a palavra, informou que a reunião tinha a fi nalidade de deliberar sobre a ratifi cação da 
alteração da destinação da fi lial situada na Avenida das Américas, nº 3500, bloco 4, salas 209, 210, 229 e 230, Barra 
da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22640-102, CNPJ/MF nº 62.173.620/0002-60 e NIRE nº 33.9.0035227-0, que deixou 
de prestar os serviços descritos no objeto social da Companhia em 1º.09.2016, para, exclusivamente, atender pessoas 
naturais e jurídicas: (i) para prestar informações decorrentes de sua atividade prevista na alínea “b” do artigo 2º do 
seu Estatuto Social (Atendimento ao Consumidor); (ii) para receber autorização para a abertura de cadastro positivo, 
nos termos da legislação vigente (Cadastro Positivo); (iii) para receber e entregar documentos e informações referentes 
à certifi cação digital; e (iv) como posto avançado para suporte à comercialização de produtos e/ou serviços (Comercial). 
Discutido o assunto, a proposta foi aprovada por unanimidade e deliberou-se adotar as providências para as 
regularizações necessárias perante as repartições públicas competentes. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta 
ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. Certifi co que esta é cópia fi el da ata lavrada em livro 
próprio, a folhas nº 34 do Livro de Ordem nº 04, devidamente registrado perante a JUCESP. São Paulo, 14.09.2017. 
José Luiz Teixeira Rossi, Valdemir Bertolo, Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, Sergio Souza Fernandes Junior. 
JUCESP nº 517.953/17-1 em 16.11.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Serasa S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A., Realizada em 30.08.2017
Aos 30.08.2017, reuniu-se a Diretoria da Serasa S.A., em sua sede social, na Alameda dos Quinimuras, nº 187, Planal-
to Paulista, na cidade de São Paulo/SP, com a presença de seu Diretor-Presidente, Sr. José Luiz Teixeira Rossi, e de seus 
Diretores Srs. Valdemir Bertolo, Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri e Sergio Souza Fernandes Junior. O Sr. Dire-
tor Presidente, tomando a palavra, informou que a reunião tinha a fi nalidade de deliberar sobre a ratifi cação da alte-
ração da destinação da fi lial situada na Rua Dona Elisa Flaquer, nº 70, salas 42,43 e 44, Centro, Santo André/SP, CEP 
09020-160, CNPJ/MF nº 62.173.620/0041-77 e registrada sob o NIRE nº 35.9.0154146-9, que deixou de prestar os ser-
viços descritos no objeto social da Companhia em 1º de setembro de 2016, para, exclusivamente, atender pessoas na-
turais e jurídicas: (i) para prestar informações decorrentes de sua atividade prevista na alínea “b” do artigo 2º do seu 
Estatuto Social (Atendimento ao Consumidor); (ii) para receber autorização para a abertura de cadastro positivo, nos 
termos da legislação vigente (Cadastro Positivo); (iii) para receber e entregar documentos e informações referentes à 
certifi cação digital; e (iv) como posto avançado para suporte à comercialização de produtos e/ou serviços (Comercial). 
Discutido o assunto, as propostas foram aprovadas por unanimidade e deliberou-se adotar as providências para as re-
gularizações necessárias perante as repartições públicas competentes.  Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata 
que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. Certifi co que esta é cópia fi el da ata lavrada em livro pró-
prio, a folhas nº 25 do Livro de Ordem nº 04, devidamente registrado perante a JUCESP. São Paulo, 30.08.2017. José 
Luiz Teixeira Rossi, Valdemir Bertolo, Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, Sergio Souza Fernandes Junior. JUCESP 
nº 508.949/17-8 em 10.11.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Serasa S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A., Realizada em 15.09.2017
Aos 15.09.2017, reuniu-se a Diretoria da Serasa S.A., em sua sede social, na Alameda dos Quinimuras, 187, Planalto 
Paulista, São Paulo/SP, com a presença de seu Diretor-Presidente, Sr. José Luiz Teixeira Rossi, e de seus Diretores Srs. 
Valdemir Bertolo, Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri e Sergio Souza Fernandes Junior. O Sr. Diretor Presidente, 
tomando a palavra, informou que a reunião tinha a fi nalidade de deliberar sobre a atualização do endereço da fi lial, 
CNPJ/MF nº 62.173.620/0071-92 e registrada sob o NIRE 33.9.0087660-1, de Avenida Dom Helder Camara, 5.555, 
salas 1003, 1004, 1005, 1006 e 1007, Pilares, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20771-001, para Avenida Dom Helder Camara, 
5.555, salas 1003, 1004, 1005, 1006 e 1007, Todos os Santos, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20771-001, bem como deliberar 
sobre a ratifi cação da destinação da fi lial que, exclusivamente, atende pessoas naturais e jurídicas: (i) para prestar 
informações decorrentes de sua atividade prevista na alínea “b” do artigo 2º do seu Estatuto Social (Atendimento ao 
Consumidor); (ii) para receber autorização para a abertura de cadastro positivo, nos termos da legislação vigente 
(Cadastro Positivo); (iii) para receber e entregar documentos e informações referentes à certifi cação digital; e (iv) como 
posto avançado para suporte à comercialização de produtos e/ou serviços (Comercial). Discutido o assunto, as 
propostas foram aprovadas por unanimidade e deliberou-se adotar as providências para as regularizações necessárias 
perante as repartições públicas competentes. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e achada 
conforme, vai assinada pelos presentes. Certifi co que esta é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio, a folhas nº 35 do 
Livro de Ordem nº 04, devidamente registrado perante a JUCESP. São Paulo, 15.09.2017. José Luiz Teixeira Rossi, 
Valdemir Bertolo, Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, Sergio Souza Fernandes Junior. JUCESP nº 517.952/17-8 
em 16.11.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Processo 1063284-97.2016.8.26.0100 - Procedimento Comum - Obrigações - Opçao X Em Serviços Temporarios Ltda - Opçao X
Eventos e Promoção Ltda - Nick Cont Serviços Contabeis Eireli Me e outros - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1063284-
97.2016.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum - Obrigações. Requerente: Opçao X  Em Serviços Temporarios Ltda
e outro. Requerido: Rodger Luis Salvatierra e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1063284-
97.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares
Miranda, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) IS! COMUNICAÇÃO INTEGRADA LTDA, CNPJ 08.687.012/0001-48, atual denominação
de Contabilista .Com Associados Ltda. (na pessoa de seu representante legal), que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum por parte de Opçao X Em Serviços Temporarios Ltda e outro, objetivando a total procedência da ação, condenando a
requerida ao pagamento dos Danos Materiais no valor de R$ 52.632,03, sendo: A) R$ 6.552,43, referente aos valores pagos e
não ressarcidos no período de novembro/2015 a maio/2016 da empresa Opção X Eventos; B) R$ 4.515,42, referente aos valores
pagos e não ressarcidos no período de novembro/2015 a maio/2016 da empresa Opção X Temporários; C) R$ 29.460,80, referente
aos tributos parcelados ainda a vencer nos termos dos parcelamentos, referente ao período de junho/2016 a janeiro/2019, da
empresa Opção X Eventos; D) R$ 12.103,38, referente aos tributos parcelados ainda a vencer nos termos dos parcelamentos,
referente ao período de junho/2016 a dezembro/2017, da empresa Opção X Temporários. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de fevereiro de 2018.

                             JORNAL “ O DIA ’    22 e 23 / 02 / 2018

22 e 23/02

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1096423-40.2016.8.26.0100. O Dr. Rodrigo César Fernandes Marinho, Juiz de Direito
da 4ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Ghisa Indústria e Comércio de Roupas Ltda (CNPJ.057.440.604/0001-
76), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 273.484,43
(abril de 2017), referente aos Contratos de Borderôs - Descontos de Direitos Creditórios. Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se
como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente, afixado e publicado. SP, 29/11/2017.

                                 JORNAL “ O DIA ’   22 e 23 / 02 / 2018

22 e 23/02

Jornal

O DIA SP

1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567


